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VEJA O  EXEMPLO
Enquanto as elites proclamam o 

fim do socialismo, o que se observa é 
o aparecimento de um  socialismo 
ainda mais vigoroso. Foi o que acon­
teceu recentemente na Polônia, com 
a vitória da Aliança Democrática de 
Esquerda e do Partido Camponês. O 
quecomprova a nossa previsão: o ca­
pitalismo nãooferece um  projetocon- 
creto para a sociedade.

O povo rejeitou o socialismo au­
toritário, mas não aceita o capita­
lismo. Entre o sonho capitalista e a 
u to p ia  socialista , é p referíve l a 
segunda opção.

N o Brasil, infelizmente, a socie­
dade não se desvencilhou dos resí­
duos autoritários. Gostaria de lem­
brar ainda que a colocação de A n­
tônio Carlos M agalhães, o ACM, 
sobre um a possível fujimorização 
no Brasil, caso Lula ganhe as elei­
ções, dem onstra a incapacidade das 
nossas elites de aceitarem as regras 
do jogo democrático.

FRANCISCO G. DE OLIVEIRA
São Paulo, SP

MISTIFICAÇÃO
NACIONAL

Em 1990, em Paris, o Tribunal 
Perm anente dos Povos, constituí­
do por juristas independentes de 
onze países, recrim inou o governo 
brasileiro pelos danos causados aos 
povos indígenas, particularm ente 
aos Yanomami.

A C onstituição resguarda  as 
terras dos índios e adm ite a explo­
ração m ineral, subm etida caso a 
caso, à decisão do Congresso. De­
co rridos cinco anos, a inda  não 
foram definidas, em legislação or­
dinária, as condições específicas em 
que a mineração possa ocorrer. E 
neste vazio legislativo e na omissão, 
impotência ou conivência dos po­
deres públicos que se intensifica o 
clima de faroeste na Amazônia.

Os defensores da m ineração 
g a rim p e ira  ou  e m p re sa ria l em 
terras indígenas acum ularam  um  
variado arsenal de argum entos que, 
embora utilizados de acordo com 
as circunstâncias, revelam  um  tra­
ço comum: a idéia economicista e 
salvacionista de expandir, com u r­
gência, a fronteira m ineral na Am a­
zônia, em  nom e do "interesse na­
cional". Nesta lógica, os índios são 
um a pedra  no caminho.

A mistificação do interesse na­
cional é flagrante. Os minerais mais 
visados pelos grupos econômicos 
são o ouro e a cassiterita. No caso 
da cassiterita, o Brasil é um  dos pri­
meiros produtores e exportadores 
m undiais. Q uanto ao ouro, o fe­
n ôm eno  é conhecido : e m p re ­
sários e donos de garim po lideram  
legiões de hom ens que avançam  
sobre centenas de pontos da garim- 
pagem  na região. A produção de 
ouro é da ordem  de 120 toneladas/ 
ano, o equivalen te a 1,5 bilhões 
de dólares. A m etade da produção 
é contrabandeada, entrando depois 
no m ercado negro e na bolsa de 
valores para especulação financei­
ra. E este m odelo que se pretende 
im por aos índios.

É claro que a ameaça aos índios 
Yanomami tem motivos concretos. 
Ela representa, talvez, o dilema mais 
esgarçado entre outros que a socie­
dade vive: civilização ou barbárie.

GERÔNCIO ROCHA
São Paulo, SP
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REVISÃO É GOLPE
Sou leitor assíduo do Brasil Ago­

ra, desde as suas primeiras edições. 
Gostaria de discordar do artigo pu­
blicado no ne 48 pelo nobre deputa­
do José Genoíno do PT. Na seção de 
opinião, o deputado justifica porque 
é favorável à Revisão Constitucional.

O movimento sindical ligado à 
CUT e ao PT tem claro que a Cons­
tituição é algo digno de puxar a des­
carga do banheiro. No entanto, a falta 
de regulamentação depende do Con­
gresso Nacional, onde V. Excia. con­
vive com seus pares há mais de três 
anos. O que me espanta é não ter visto 
ainda que, devido à composição de 
forças, a reforma constitucional trará 
um retrocesso. Pelo fato de haver cerca 
de 200 empresários que são deputados.

V. Excia. acredita que os patrões 
vão defender o interesse dos tra­
balhadores na reform a constitu ­
cional? A grande verdade, senhor 
deputado, é que, se V. Excia. é real­
mente de esquerda, pensa que quanto 
pior melhor, e se for isso peço para 
lembrar que o povo da Etiópia está 
morrendo de fome e ainda não fez a 
revolução. A verdade é que nós te­
mos dois montes de merda sob o 
nariz, tendo que optar com qual que­
remos ficar. Por isso digo: "ruim com 
ela, pior sem ela". Revisão é golpe sim.

APOLINÁRIO SABINO
Curitiba, PR

VÁRIOS GOLPES
A isenção de impostos de micro 

e pequenas empresas é mais uma 
demonstração de irresponsabilidade 
por parte dos senadores do Senado 
Federal que contemplaram o projeto 
do senador Élcio Alvares (PFL-ES). 
A metade das empresas no Brasil é 
dessa natureza. Muitas funcionam 
como departamentos terceirizados 
de oligopólios nacionais e m ulti­
nacionais, como malharias, estúdios 
fotográficos, oficinas mecânicas, far­
mácias etc. O auge da liberdade é 
alcançado ainda com a isenção de fis­
calização trabalhista.

Outra aberração é a nova lei elei­
toral. Extremamente vulnerável ao 
nosso caldo cultural e produto dos 
que exercem as legislações, as câma­
ras municipais e o Congresso Nacio­
nal. O resultado é a sofisticação do 
poder econômico nos processos elei­
torais. A não-inclusão da fidelidade 
partidária em votações no Congres­
so Nacional representa a manuten­
ção das aberrações que são as trocas 
de legendas, sem que deputados per­
cam o mandato, aplicando um  verda­
deiro golpe eleitoral.

TRAJANO GRÁCIA
Irati, PR

ELOGIOS
Quero parabenizar todos vocês 

que fazem o Brasil Agora. O jornal 
traz matérias muito bem elaboradas 
e de interesse de todos os brasileiros. 
Coragem, destemor e amor à verda­
de são os atributos e as qualidades 
deste jornal. Cada edição traz novi­
dades e nos dá a satisfação de ler tudo. 
Ao abordar assuntos nacionais e inter­
nacionais, este jornal sempre usa de 
muita propriedade e conhecimento. 
Que o jornal continue nessa linha, de­
fendendo os nossos interesses e aju­
dando para que possamos ter uma 
imprensa livre e independente.

ADALBERTO GAUNDO
São Paulo, SP
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A galinha dos ovos de ouro

A revisão da 
Constituição tem um a  
meta que só Genoíno 

não vê: golpear a 
candidatura Lula e 

seu provável governo.

A
pesar de sua esmagadora maioria, 
os partidos pró-revisão esforçam- 
se para atrair o PT, PDT, PCdoB, 
PSB. Os grandes partidos querem que a 

esquerda participe para viabilizar uma 
revisão rápida, sem a obstrução que 
poderia jogá-la para meados de 94, 
quando o Congresso estaria sob maior 
pressão popular. Além disso, a par­
ticipação da esquerda ajudaria a cooptar 
os segmentos da sociedade civil con­
trários à revisão. Por fim, a presença da 
esquerda é condição sine qua non para 
conferir legitimidade à revisão, como 
reconheceu o deputado Ibsen Pinheiro 
em entrevista ao Estadão. Sem contar 
que reduziria  o
potencial de de­
núncia e de deso­
bediência civil.

Os revisionis­
tas argumentam 
que, sem a esquer­
da, a revisão resul­
tará numa Cons­
tituição muito con­
servadora. E pro­
metem, em troca 
da participação,
um Regimento Interno mais tolerante 
com as minorias, uma pauta mínima 
que não toque nas cláusulas pétreas e 
nas conquistas sociais. Argumentos que 
contam com aliados no interior do PT, 
como o deputado José Genoíno (Brasil 
Agora 48), que é a favor da revisão.

Apesar de se definir como um "ho­
mem de partido", Genoíno atua nesta 
questão contra as posições do PT. Al­
guém pode achar que estamos exage­
rando. Afinal, Genoíno votou contra a 
revisão. Ocorre que um  parlamentar, 
além devotar, parlamenta. Especialmen­
te se for, como Genoíno, integrante do 
seleto grupo de "formadores de opi­
nião" do Congresso. E toda vez que 
parlam enta, Genoíno defende argu­
mentos pró-revisão, o que antes facili­
tou a aprovação da revisão e agora di­
ficulta a obstrução.

Os ARGUMENTOS. Genoíno conside­
ra que, "do ponto de vista legal", reali­
zara revisão agora "de forma nenhuma 
significa golpe ou este lionato". O 
problema, evidentemente, não é legal, 
mas político. Este Congresso quer rea­
lizar a revisão exatamente para golpear 
a candidatura Lula, através de inova­
ções como a reeleição de presidente e 
governadores, o voto distrital, o fim dos 
dois tu rnos, o voto duplo . Golpe, 
também, contra o futuro governo Lula 
-que eles p re ten d em  m an ie ta r a través 
da redução da presença do Estado na 
economia ou de propostas como sub­
meter a indicação dos ministros à apro­
vação do Senado.

Produto de intenções golpistas, a 
revisão vem sendo implementada de 
maneira também golpista. A realização 
de uma sessão sem quórum, o bombar­
deio da im prensa, a chantagem  de 
empresários, políticos e militares-que 
dizem, em uníssono, "ou revisão, ou 
perturbações institucionais"-tudo isto

CADÊ NOSSO RANGO?
A fome tem  sido um  dos temas mais populares no Brasil no ano de 1993.

Nossareportagemdecapa,naspáginas7,8,9, lO e ll desta edição,procura 
ir além do  debate sobre a campanha coordenada pelo Betinho. Discute as 
contradições e desvios das políticas (ou anti-políticas) nacionais de produção 
agrícola, abastecimento e arm azenagem  que vigoram em  nosso país. O  título 
de nossa capa - Cadê o rango do povo brasileiro? é a pergunta que deve ser feita 
por todos aqueles que se propõem  a pensar o  Brasil de um a maneira diferente 
da visão retrógrada de nossas elites. O  uso do  termo popular rango como 
sinônimo de  comida é um a hom enagem  do  Brasil Agora ao cartunista Edgar 
Vasques, entrevistado neste número, criador do inesquecível personagem 
Rango, símbolo da campanha contra a fome em  Porto Alegre.

O EDITOR

não passa de meios adequados a um 
fim inadequado.

Genoíno não percebe isto porque 
acredita que, "para que a transição do 
regime autoritário rumo à democracia 
se complete, a revisão deve ser feita". 
Para reforçar esta idéia, ele lista todos 
os "ingredientes conservadores e auto­
ritários" contidos na Constituição. E 
vaticina: o adiamento da revisão impli­
cará na "instabilidade" e na "paralisia 
do próximo governo" - argumento que 
lembra Sarney e Collor, para quem a 
C onstitu ição  tornava o país ingo­
vernável. Ocorre que o PT é contra a 
revisão agora, não porque defenda a atual 

Carta, mas por a- 
creditarquena cor­
relação de forças 
deste Congresso, 
uma revisão a pio­
raria substancial­
mente.

Genoíno pa­
rece pensar que 
este Congresso é 
capaz de realizar 
a lterações para  
m elhor na Cons­

tituição. Argumento que não deve es­
pantar quem conhece sua opinião acer­
ca do que deve ser revisto. Por exemplo, 
a ordem econômica, que na opinião do 
deputado "restringe investimentos de 
capitais estrangeiros" - babaquice re­
petida até o cansaço pelos lobbies em­
presariais.

Defensor da revisão-já e de m udan­
ças que coincidem, em pontos impor­
tantes, com interesses empresariais, 
Genoíno é crítico da tática obstru­
cionista. Esta atitude lhe garante precio­
so espaço na grande imprensa - especial­
mente na F olha  nos programas de TV 
e rádio, onde sempre faz questão de res­
saltar: "Considero legítima a posição de 
meu partido, mas..."

Contra seus críticos, que exigem 
pelo menos solidariedade à posição do 
PT, Genoíno se declara "ameaçado" 
pelos "fiscais do direito de opinião", que 
querem proibir as pessoas de "pensar e 
dizer o que pensam", "vigias da pure­
za", "conspiradores", "profissionais da 
intriga", adeptos de uma "mistura de 
patrulhamento ideológico com intole­
rância e intransigência".

Desde quando encabeçava o Par­
tido Revolucionário C om unista até 
hoje, na d ire ita  do PT, Genoíno con­
tinua  considerando qualquer críti­
ca a suas a titudes um  a ten tado  à li­
berdade  de opinião. Talvez no PT 
de seus sonhos, a m aioria do partido  
não deva op inar sobre nada, deci­
d ir sobre nada, votar sobre nada- 
porque o exercício da dem ocracia 
pode constranger a m inoria.

Paradoxalmente, se isso algum dia 
acontecer, estará morta a galinha dos 
ovos de ouro que garante a Genoíno o 
generoso espaço que a imprensa lhe 
dedica para atacar o seu partido.

* VA LTER  P O M A R  é da Executiva Estadual 
do PT-SP
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Unificação das polícias

Só com a unificação e 
a desmilitarização a 

polícia entenderá que 
está nas ruas para  
proteger, não para  

exterminar.

C
onceder ao policial militar o direito 
legítim o de exercer a sua cida­
dania é o prim eiro passo para qua­
lificar o serviço de segurança no país. 

A cada dia se torna mais evidente que 
os atos de violência praticados pela 
PM - chacinas do C arandiru , C an­
delária e Vigário Geral - têm  um a re­
lação d ire ta  não só com  todas  as 
d ificuldades sócio-econômicas que 
afetam estes e outros trabalhadores 
do país, m as tam bém  com o tipo de 
formação e treinam ento que recebem 
os soldados.

O I  Congres­
so N acional de 
Entidades de Pra­
ças, ocorrido em 
agosto, revelou 
que a violação da 
cidadania inicia 
dentro dos quar­
téis, antes do po­
licial ir paraarua.
A p e s a r  d e  te r
sido suficiente para chocar a popula­
ção, é preciso que a sociedade saiba 
que o ritual de hum ilhações nas for­
m aturas - denunciado no I Congres­
so, pela Associação de Cabos e Solda­
dos do Rio G rande do Sul e agora pelo 
M ovim ento de D ireitos H um anos, 
tam bém  do  Rio G ran d e  do  Sul - 
representa apenas um  lado da rea­
lidade dos batalhões, onde os PMs 
estão subordinados a estatutos e re­
gulam entos idealizados com base na 
D o u trin a  de  S egurança  N acional 
pelos governos ditatoriais.

HIERARQUIA, a Procuradoria Geral 
de Justiça do Rio G rande do Sul che­
gou a contestar a constitucionalidade 
de alguns artigos do Estatuto e do Re­
gulam ento Disciplinar da Brigada Mi­
litar (como é cham ada a Polícia Mili­
tar do Sul). Dentre estes, o artigo 12, 
parágrafo 3° do Estatuto, am plam en­
te utilizado pelo com ando para apli­
car punições. Diz o artigo: "A disci­
plina m ilitar e o respeito à hierarquia 
m ilitar devem  ser m antidas em todas

as circunstâncias da vida". O u seja, 
nem  a vida do próprio soldado im ­
põe limites para o cum prim ento da 
ordem . Mas os exemplos não param  
aí. Também está previsto nos estatu­
tos que o praça deve pedir perm issão 
ao com ando para  recorrer ao Judi­
ciário na defesa de seus interesses, 
num  claro cerceamento a um  direito 
fundam ental do cidadão.

E mais absurdo ainda, está pre­
visto que o PM deve ser pun ido  e 
preso se estiver inadim plente com 

algum a dívida, 
seja ela qualquer. 
Aliás, basta que 
qualquer pessoa 
vá ao quartel e 
diga que um  dos 
p raças está  em 
débito para que o 
PM seja punido. 
O regulam ento  
diz que o depoi­
m ento  verbal é

suficiente para com provar a dívida, o 
que reflete um  entendim ento subje­
tivo nas obrigações, pois dá à m oral o 
m esm o peso do direito.

O serviço de segurança pública 
deve ser encarado  com o qualquer 
outro prestado pelo Estado num  regi­
m e democrático, sujeito ao controle 
da população e dos próprios trabalha­
dores do setor. Para isto é necessário 
que as entidades organizadas, sindi­
catos, associações e os próprios poli­
ciais, enfim, a sociedade, construam  
um  m odelo  de  seg u ran ça  púb lica  
p a ra  o país.

A provar o projeto do deputado 
federal Hélio Bicudo (PT-SP), que pro­
põe a desm ilitarização e unificação 
das polícias é um  passo im portante. 
Só assim  a polícia com preenderá que 
está nas ruas para proteger, não para 
exterminar.

JO S É  G O M E S  é vereador pelo P T  em Porto 
Alegre e vice-presidente da Associação 
de Cabos e Soldados do Rio Grande do Sul.

Foi soldado da Brigada Militar.

A
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Feijão com arroz à FHC
O  ministro da Fazenda preparou o pacote, mas voltou atrás. Agora repete a ladainha do FMI.

O
sanalistas políticos que 
se acostumaram a ver 
no PSDB um partido 
muito pouco disposto 
arompercomosvelhos 
hábitos das elites brasileiras 
puderam contar mais uma vez, 

na última quinzena, com o 
testemunho sólido dos fatos. 
Durante alguns dias os princi­
pais dirigentes dos tucanos, e 
em especial a equipe econô­
mica do presidente Itam ar 
Franco, estiveram na iminência 
de desencadear um programa 
de combate à inflação que 
podia  não atender aos in ­
teresses dos trabalhadores - 
mas fugia da velha receita orto­
doxa de elevar os juros, arro­
char ainda mais os investimen­
tos públicos e entregar as es­
tatais.

Uma série de pressões 
internas, e em particular uma 
reviravolta na atitude dos cre­
dores e do FMI frente à re­
negociação da  d ív ida externa, 
abalaram no entanto os ânimos 
e a disposição do partido. Pos­
to contra a parede, o ministro 
Fernando Henrique Cardoso 
comandou o recuo e parecia, em 
meados de 15 de outubro, osci­
lar entre duas alternativas 
igualmente perversas. Ou ten­
tava manter por mais algum 
tempo a tentativa de segurar os 
preços através de uma política 
econômica "feijão com arroz", 
ou partia para um conjunto de 
m edidas que tenderia a a- 
profundar o "desmanche" do 
Estado brasileiro, e a penalizar 
os mais humildes.

P acote n a  bagagem . Os si­
nais de que um pacote econô­
mico de algum modo estava 
prestes a ser lançado chegaram 
ao ápice no dia 24 de setembro. 
O secretário de Política Econô­
mica do Ministério da Fazenda, 
Winston Fritsch, viajou para 
Washington, onde participaria 
da reunião anual conjunta do 
FMI e do Banco Mundial, anun­
ciando que levava na bagagem 
"o esqueleto" de um programa 
de "desindexação".

N a rotina de  subm eter aos 
organismos que gerenciam as 
finanças internacionais os pro­
jetos para a economia brasileira 
não havia por certo novidade. 
A idéia de "desindexar" - ou 
impor limites à ação das forças 
que formam os preços no Brasil 
- não combinava no entanto 
com um dos dogmas do pensa­
mento neoliberal: o que rejeita 
qualquer intervenção do Es­
tado na economia. Todas as 
especulações indicavam que o 
PSDB procuraria servir-se do 
virtual controle que exerce 
sobre a área econômica do 
governo Itamar Franco para 
deflagrar um programa capaz 
de ressuscitar as chances do 
"centro" - a "terceira via" na 
sucessão presidencial. O prin­
cipal instrumento para tanto, 
prosseguiam as especulações, 
era adotar algum tipo de "ân­
cora" cambial para a economia.

A  IDÉIA DA ÂNCORA. Ao invés
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Receita velha: entrega de estatais e arrocho brutal de investimentos

de seguir as velhas receitas da 
ortodoxia liberal, o governo ti­
raria do baú uma nova, capaz 
de criar pelo menos durante 
alguns meses - se possível até 
as vésperas das eleições - a sen­
sação de que a economia volta­
va a andar para a frente, e os 
níveis de consumo de parte da 
população ensaiavam uma re­
tomada.

Emboratenha-se especula­
do sobre diversos tipos de "ân­
coras", a idéia consistia essen­
cialmente em fixar com antece­
dência as cotações do dólar, e 
fazer com que elas crescessem 
menos que a inflação.

Era possível, acreditava-se, 
que pressionados pela concor­
rência dos produtos com pre­
ços fixados em dólar todos os 
d e m a is  p a s s a s s e m  a s u b ir  
menos. A desvalorização do dó­
lar também acabaria amplian­
do as importações, agora mais 
baratas, e restringindo um 
pouco as exportações, enca­
recidas por um cruzeiro valori­
zado. A capacidade de consu­
mo do conjunto da economia 
iria se ampliar.

N a arena política, u m  m o­
vimento de grande envergadu­
ra dava respaldo à boataria a 
respeito do choque. A partir do 
dia 24 de setembro o deputado 
José Serra, líder dos tucanos na 
Câmara dos Deputados, pas­
sou a divergir abertamente dos 
planos fixados pelos partidos 
de  direita - em  especial o PFL - 
para a revisão constitucional.

RENÚNCIA DE RECEITAS NA PRIVATIZAÇÃO

A través da instrução norm ativa n Q92,da Re­
ceita Federal, expedida em outubro de 1991, 
o governo renunciou graciosamente a um a recei­

ta de cerca de um  bilhão de dólares. Acontece que, 
no processo de privatização, o governo aceita pelo 
valor de face títu los públicos adquiridos geral­
m ente por trinta por cento daquele valor.

O  parecer da Receita, que deu base à Instrução
N orm ativa  n e 92, comete o malabarismo de tentar 
provar que não há lucro num a operação em que se 
compra um  papel por 30 cruzeiros e as vende o 
m esm o papel por 100 cruzeiros.

Esta operação de renúncia de receitas fica ainda

mais curiosa quando se considera que ela fo i viabilizada 
através de um  mera Instrução da Receita Federal, em 
aberto desrespeito ao parágrafo 6 S do artigo 150 da 
Constituição, que estabelece que qualquer anistia ou 
renúncia de receita só poder ser feita através de lei espe­
cífica.

O  depu tado Jaques W agner (P T -B A ) represen tou 
ju n to  à Procuradoria Geral da República contra esta 
ilegalidade, que está sendo chamada de "isenção po­
dre" pelos próprios técnicos da Receita Federal. Este
episódio é m ais um  escândalo dentro da orgia geral 
que é a privatização.

ATHOS PEREIRA
de Brasília

Serra pretendia que a reforma 
da Carta ficasse restrita a uma 
pauta mínima, e se possível fi­
xada por consenso. Todos os 
temas polêmicos seriam trans­
feridos para 1995, depois das 
eleições.

A equação que permitia 
entender esse conjunto de epi­
sódios era clara. Ao PSDB, e ao 
PMDB em menor medida, a 
revisão não era um bom negó­
cio.

Ela tende a reduzir a im­
portância do Executivo, onde 
estes partidos estão firmemen­
te alojados, e a projetar o Con­
gresso Nacional, onde o PPR e 
o PFL defen d em  com  m uito  
maiordesenvoltura as teses que 
interessam às elites. Se, no en­
tanto, a revisão não ocorresse, 
ou  ficasse lim itada a tem as m e­
nores, e se o Palácio do Planalto 
lançasse um programa de com­
bate à inflação com chances de 
sucesso, os holofotes da política 
se voltariam com certeza para 
o governo, e para seus integran­
tes mais destacados. As possi­
bilidades de um pacote eram 
tão grandes por volta do dia 24 
que m esm o o jornalista Jânio de 
Freitas, sempre prudente, pre­
viu: havia cerca de 50% de 
chances do m inistro da Fa­
zenda faltara reunião do FMI, e 
permanecer no país para a- 
nunciar pessoalmente as me­
didas.

P ressões do Fu n d o . O s

prognósticos por algum moti­

vo não se concretizaram. O 
ministro da Fazenda embarcou 
dia 25 para Washington, e pas­
sou a ser alvo de um conjunto 
de pressões. Meses antes os 
bancos estrangeiros da dívida 
externa haviam garantido que 
concordavam em renegociar os 
débitos do Brasil sem o aval do 
FMI. Na reunião anual do Fun­
do eles endureceram. Para con­
cluir a renegociação, anunciou 
abertamente no dia 28 Willian 
Rhodes, vice-presidente do Ci- 
tibank, e presidente do cartel de 
bancos credores, era necessário 
o "OK" do Fundo. Para con­
cedê-lo, o FMI reivindicava, 
como sempre, o "direito" de 
monitorar a economia brasileira.

Da cap ital dos EUA o 
ministro da Fazenda e o pre­
s id e n te  n a c io n a l d o  PSDB, 
Tasso Jereissati, que o acom­
panhava, haviam passado a co­
mandar uma ofensiva para que 
os tucanos derrotassem a posi­
ção do deputado José Serra, e 
apoiassem sem ressalva a re­
visão constitucional. No mes­
mo dia 28, Tasso desembar­
cava em Brasília com um re­
cado para a executiva nacio­
nal dos tucanos: se o partido 
não m udasse de posição, o 
ministro Fernando Henrique 
estava decidido a renunciar. 
Fontes seguras do PSDB re­
lataram ao correspondente de 
Brasil Agora em Brasília, An­
tônio Carlos Queiroz, que a 
chantagem foi decisiva para 
reverter a postura do partido.

O ministro da Fazenda aca­
baria permanecendo por mais 
de uma semana em Washing­
ton, e faria a partir de lá de­
clarações bombásticas sobre a 
economia brasileira. O sentido 
agora era de submissão com­
pleta às teses neoliberais. Para 
acabar com a inflação "a hora é 
agora, e o prazo é já", disse ele 
no dia 28. Anunciou então que 
pretendia retirar do Congresso 
o projeto de Orçamento da 
União para 94, já em tramita­
ção, e promover um arrocho 
inédito sobre os investimentos 
públicos. Afirmou que o corte 
chegaria a 25 bilhões de dólares.

A rrocho e privatização.
As concessões não ficaram por 
aí. FHC prometeu também am­
pliar o program a de priva­
tizações. Em 13 de outubro, 
quando fechávamos esta edi­
ção, duas mudanças-chave, 
pareciam estar decididas. O 
governo daria um calote em 
suas dívidas bilionárias junto 
ao FGTS, e tentaria obrigar os 
trabalhadores a aceitar, ao in­
vés das somas de que são cre­
dores, ações das em presas 
privatizadas. Além disso, ao 
menos parte das usinas hidre­
létricas de propriedade estatal 
seriam entregues à iniciativa 
privada. O processo, vinham 
denunciando há meses os sin­
dicatos da área e até mesmo as 
empresas estaduais de energia, 
ameaçava sucatear o setor elé­
trico brasileiro, ou então multi­
plicar por dois as atuais tarifas.

A capitulação às exigên­
cias do Fundo ajudou a viabi­
lizar o início da revisão cons­
titucional, foi celebrada pela 
direita e aumentou as chances 
de um a nova m aré  de 
medidas neoliberais no plano 
econômico. Como costuma 
ocorrer nesses casos, no en­
tanto, as forças que cederam 
não parecem  ter alcançado 
nenhum  ganho político ex­
pressivo. Em 30 de setembro, 
Fernando H enrique perdia 
um  de seus auxiliares mais 
respeitados. Aurélio Nonô 
Valença, secretário de Orça­
mento Federal do ministério 
demitiu-se, depois de prever 
que os cortes p retend idos 
pelo ministro implicariam em 
"quebrar uns 4 mil municípi­
os" e de frisar: "Os ares de 
W ashington devem ter feito 
mal a esse pessoal". Na mes­
ma semana o líder do governo 
na Câmara, Roberto Freire, 
lançou uma batería de críti­
cas mais ou menos explícitas 
contra Fernando Henrique. 
Em 12 de outubro, os jornais 
especulavam  que o p resi­
dente Itam ar Franco estava 
d isp o sto  a convocar um a 
nova reunião de ministros e 
líderes no Legislativo. Estava, 
diziam os boatos, cada vez 
m ais agastado  d ian te  das 
indefinições de seus assesso­
res e da falta de resultados da 
política econôm ica de seu 
próprio governo.

ANTÔNIO MARTINS
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A batalha do regimento
Garantida a reforma, os conservadores tentam armar um rolo compressor contra a esquerda.

A
 revisão constitucional 
podería ter naufragado, 
mas não foi o que acon­
teceu. Do outro lado dos 
que defendem a Cons­

tituição de 1988 faltou mobili­
zação, faltou gente nas ruas. Já 

os revisionistas conseguiram 
superar divergências e rea- 
glutinar as forças. Dia 6 de ou­
tubro, após o Supremo Tribunal 
Federal (STF) ter declarado que 
é incom petente para julgar 
questõesatinentesaos regimen­
tos do Congresso nacional, o se­
nador Humberto Lucena insta­
lou a chamada Câmara Re- 
visional ou Congresso Revisor.

Passava das21h00. Os par­
lamentares em plenário, uns 
poucos gatos pingados, não 
garantiríam o quorum mínimo 
se a sessão fosse ordinária. Mas 
a sessão não era ordinária, ofi­
cialmente era "solene", sem exi­
gência de quorum. Não houve 
ali nenhum a "solenidade", 
nenhuma pompa, houve, sim, 
a arrogância de  quem  tem  a 
maioria e com ela passa o rolo 
compressor sobre as minorias. 
Apenas dois deputados consi­
derados de "esquerda" enfei­
tavam  a melancólica festa: 
Paulo Delgado e José Genoíno, 
do PT, sentados à esquerda e à 
direita do virtual relator da 
rev isão , o d e p u ta d o  N elson  
Jobim (PMDB-RS).

O projeto do regimento in­
terno do Congresso Revisor só 
seria lido no dia 13, após o feri­
ado do Dia das Crianças. De­
pois desta sessão, as lideranças 
dos partidos de esquerda, en­
contraram-se com o deputado 
Ibsen Pinheiro (PMDB-RS) e 
re a f irm a ra m  q u e  n ão  fa rão  
papel de "cereja no bolo": recu- 
sam-se a participar da aprova­
ção de um regimento que lega­
lize o rolo compressor dos par­
tidos de centro e de direita 
contra a esquerda.

O cooptador Ibsen, um dos 
comandantes da tropa de cho­
que da revisão acabou assumin­
do o papel de relator do projeto 
de regimento. Coube a ele, 
também, a tarefa de atrair os 
"contras", como foram apelida­
dos pela Folha de São Paulo os 
partidos contrários à revisão. 
Segundo o raciocínio pragmá- 
tico-responsável de Ibsen, "se 
o problema deles (os partidos 
de esquerda) for o quorum, 
podemos rever. Sou o relator 
do entendimento".

A questão do quorum çe 
uma das pedras de toque do 
projeto de regimento de Nelson 
Jobim, concebido para que 117 
parlamentares - isto é, as banca­
das do PMDB e do PFL - façam 
a revisão sozinhos. O número 
de parlamentares dos partidos 
de esquerda não passa de 93. 
Segundo o projeto Jobim, 117 
parlamentares podem requerer 
preferência para votação de 
qualquer matéria e podem soli­
citar a urgência urgentíssima 
para votaçãodequalquer assun­
to. Ou seja, podem organizar a 
ordem do dia de acordo com as 
suas conveniências. A jus­
tificativa dos jobinistas é que,

Jobim: relator da Revisão

com esse quorum, as esquerdas 
estariam impossibilitadas de 
fazer obstrução.

Rolo COMPRESSOR. Além da 
questão do regimento, dois 
outros pontos deverão ser moti­
vo de batalhas acirradas: o voto 
dos senadores e o rito sumário. 
A questão do voto dos senado­
res, que, segundo o desejo dos 
revisionistas, valeria tanto 
quanto o dos deputados na ses­
são unicameral do Congresso 
Revisor, foi levantada pelo se­
nador e jurista Josaphat Mari­
nho (BA). Segundo Marinho, o 
único pefelista contrário à 
revisão, a unicameralidade do 
Congresso Revisor deveria to­
mar em separado os votos dos 
deputados e dos senadores e, 
além do mais, em dois turnos. 
Fazer como querem os revi­
sionistas, diz o parlamentar 
baiano, fere uma das cláusulas 
pétreas previstas no artigo 60 da 
Constituição, que não admite 
emendas que tendam a abolir o 
sistema federativo vigente. Di­
luir o voto dos senadores seria 
desrespeitar o status deles, que

M aior Variedade e 
M elhor Q ualidade 

Com  as M elhores 
Condições de

Pagamento LOJA C D M -PT-SP
Uma Loja  Para Q uem N ão  tem M edo de Ser Feliz

RUA PEDRO TAQUES, 7 0  - CONSOLAÇÃO - SÃO  PAULO/SP 01415-010 - FONE: (011) 37-6651 - FAX: (011) 2 5 8 -5 7 6 l

representam o povo. Toda esta 
pendenga deverá ser discutida 
junto ao Supremo Tribunal 
Federal. Os líderes da esquerda 
já anunciaram a pretensão de 
ingressar no STF com uma Ação 
Diretadelnconstitucionalidade, 
questionandoainterpretaçãoda 
tropa de choque revisionista.

Rito SUMÁRIO. O outro pro­
blema é o do rito sumário, pelo 
qualasemendasseriampromul- 
gadas assim que fossem sendo 
aprovadas. Josaphat Marinho 
argumenta que este rito é tam- 
béminconstitucional. Osenador 
Élcio Álvares (PFL-ES) declarou 
à imprensa que "a onda de rejei­
ção" a este dispositivo "está cres­
cendo muito no PFL".

O rito sumário interessa 
principalmente ao PMDB e ao 
PSDB, por ser um instrumento 
que permitiría a aprovação e 
execuçãodoajustefiscal propos­
to pelo ministro Fernando Hen­
rique Cardoso ainda este ano. 
Mas, segundo afirm ou um  
colunista do Estadão no dia 13 
de outubro, este dispositivo 
estaria interessando ainda aos

ANTI-REVISIONISTAS DIZEM NÂO

D ois fatos relevantes marcaram, na primeira semana da revisão, o 
esforçodospartidosprogressistas(PT,PDT,PCdoB,PSB,PSTU) 
para impedira reforma reacionária da Carta. Pelo menos 5 m il pessoas 

(segundo a própria P M ) participaram, no dia 5, de um  ato público 
diante do Congresso, em defesa da Constituição. A  grande imprensa 
escondeu o fato de seus leitores, ou então m entiu abertamente a eles, 
Is to É , por exemplo, afirmou que participaram apenas "150 militan­
tes".

N o mesmo dia, cerca de vin te líderes políticos dos partidos de 
esquerda e de entidades democráticas (Lula, Jair Meneguelli, João 
Amazonas, M iguel Arraes. Luiz Salomão líder do P D T  e Roberto 
Battochio, presidente da O A B  (entre outros) reuniram-se na casa do 
deputado A ldo Rebelo. Redigiram, sobre a revisão, a seguinte nota:

Contra a aventura revisionista
"As direções e as lideranças do PD T, PT, PSB, PCdoB e PSTU , 
reunidas em Brasília, com a presença de diversas entidades nacionais, 
no dia do quinto aniversário da Constituição Federal, decidiram:

1) Denunciar à nação a forma arbitrária, ilegal e antidemocrática 
como está sendo conduzido o processo de revisão da Constituição;

2) Reafirmar a posição de não participar de qualquer negociação 
com vistas ao estabelecimento de agenda m ínim a, data de conclusão 
e do regimento interno ditatorial que se pretende impor;

3) M anter a articulação para ações conjuntas com a A B I, O A B, 
CNBB, U N E, UBES, C U T, as duas CGTs e outras entidades, com 
vistas a contestar judicialmente os atos praticados pela M esa do Con­
gresso Nacional à revelia do Regimento e da Constituição;

4) Intensificar, juntam ente com estas entidades, o esclarecimento 
e a consequente mobilização da sociedade para barrar a aventura  
revisionista;

5) Proporá realização de um  Encontro Nacional de governadores, 
prefeitos, parlamentares e personalidades democráticas em Brasília 
contra a revisão constitucional."

A.C.Q.

candidatos a cargos eletivo s em 
1994 que exercem funções exe­
cutivas. Ou seja, governadores, 
ministrosesecretáriosdeEstado 
estariam estimulados a patroci­
nar na revisão a redução dos 
prazos de desincompatibili- 
zação para três meses (hoje são 
de seis meses), o que lhes ga­
rantiría uma vida mais longa nos 
atuais cargos de governo.

Sem P O V O . Dois outros deta­
lhes, entre tantos, deixam claro 
o caráter e os propósitos desta 
revisão constitucional. O pri­
meiro: por decisão do senador 
Humberto Lucena, presidente 
do Congresso Revisor, e do de­
putado Inocêncio de Oliveira, 
presidente da Câmara, os tra­
balhos serão realizados com as 
galerias fechadas ao público, até 
que se construa uma estrutura 
de vidro, projetada por Oscar 
Niemeyer, para isolar as galeri­
as do plenário. A estrutura, já 
chamada de "mordaça de vi­
dro", vai custarabagateladeCr$ 
16 milhões. O segundo: durante 
ostrabalhosdaConstituinte,em 
1987, a juventude católica da

Áustria enviou um abaixo-assi­
nado ao Congresso pedindo 
para que os direitos dos povos 
indígenas fossem contemplados 
na Carta em elaboração. A di­
reita chiou qualificou o do­
cumento de "emenda austría­
ca", disse que estrangeiros esta­
vam tentando influir na elabo- 
raçãodaConstituiçãobrasileira. 
Agora, porém, a mesma direita 
não diz nada e até aplaude as 
emendas - emendas mesmo - 
assinadas por lobistas de trans- 
nacionais. No dia 13 a Folha de 
S. Paulo publicou a "emenda 
alemã", o conjunto de "suges­
tões" dos representantes de 
empresas alemãs sediadas no 
Brasil, que exigem a mudança 
de 15 artigos da Constituição. 
Entre elas, o fim de todos os mo­
nopólios estatais (petróleo, tele­
comunicações, minerais, nucle­
ares, etc), o fim das "empresas 
brasileiras de capital nacional", 
o fim da proibição da parti- 
cipaçãodocapitalestrangeirona 
assistência à saúde, etc.

ANTONIO CARLOS QUEIROZ
de Brasília

*
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A B O R T O

Proibido para quem não pode pagar
Com três milhões de abortos clandestinos por ano, o Brasil finge  que é contra

0  aborto poderá vo ltar à 
ordem  do dia. Com  a 
revisão constitucional. 
1993 fo i  con sa g ra d o  
como o seu ano in ter­

nacional eo d ia  28 de setembro, o 
Dia Latino-Am ericano e Cari- 
benho de Luta por sua legaliza­
ção. Nada disso, contudo, tem  
sido suficiente para gerar o tim is­
mo entre seus defensores noBrasil 
e no m undo. Atacado abertamen­
te pelo papa João Paulo II, o abor­
to continua envolvido pelo m an­
to da h ipocrisia  e da in co m ­
p reen sã o . E em  n o sso  p a ís , 
onde ocorrem 3 milhões de abor­
tos clandestinos por ano, segundo  
a Organização M undial de Saúde, 
ele também é m otivo de violência 
contra a m ulher, como podemos 
ver pelos depoimentos abaixo.

"Quando alguém chega 
no Pronto Socorro do Hospital 
das Clínicas em São Paulo, e 
há suspeita de aborto, a cure- 
tagem é feita sem anestesia. A 
sangue frio. Até hoje continua 
esta prática . A m en ta lid ad e  é 
que, se a pessoa faz um aborto 
e não recebe anestesia, vai 
pensar antes de fazer."

"Já vi um caso absurdo, da 
enfermeira insultar a menina 
que estava em aborto: - Tá 
vendo, perdeu, não vai ter fi­
lho, fez aborto."

Estes depoimentos são de 
m ulheres que procuraram  
hospitais em processo de abor­
to. Foram divulgados, man­
tendo  os nom es em  sigilo, pela 
pesqu isa  "Por d e trá s  da 
violência: Um olhar sobre a 
cidade". Realizada de 1991 a 
1992 pelo Centro de Forma­
ção dos T rabalhadores da 
Saúde (CEFOR), em conjunto 
com a Secretaria Municipal de 
Saúde de São Paulo, a pesqui­
sa teve o propósito de detec­
tar os atos de violência e maus- 
tratos ocorridos no setor de 
saúde do município.

Esses relatos, como vários 
o u tro s  c ita d o s  n o  le v a n ta ­
mento, afirmam que o tra­
tamento dispensado por gran­
de parte dos profissionais da 
saúde é geralmente carregado 
de preconceito contra o aborto, 
seja ele espontâneo ou provo­
cado, já que há dificuldade de 
identificar a sua causa.

A luta pela legalização do 
aborto no Brasil, iniciada na 
década de 70, já obteve, con­
tudo , algum as conquistas. 
Concretamente, poucas, mas 
se considerarmos a mobiliza­
ção e o debate existente em 
torno do tema, é preciso reco­
nhecer um avanço significa­
tivo  em relação à h is tó ­
ria recente do Brasil, quando 
esse assunto era simplesmen­
te um tabu.

Mesmo os partidos de es­
querda e setores progressistas 
da sociedade brasileira man- 
tlveram-se afastados do tema, 
deixando a sua defesa limita­
da a núcleos feministas. No 
começo do ano, no entanto, 
uma vitória im portante foi 
obtida pelos defensores do 
aborto do PT, que passou a ser
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oprimeiropartidobrasileirode 
expressão a defender oficial­
mente a descriminalização, 
tratando o aborto como um 
tema de saúde pública e não 
mais como item do Código 
Penal.

Lenha na fogueira. N o mês
de outubro, aumentou a fer­
vura do debate em decorrên­
cia de manifestações vindas 
do interior justamente da igre­
ja cató lica, in im ig a  n ú m ero  
um  do aborto.

De um  lado, o Vaticano 
divulgou a sua décima en- 
cíclica, denominada "Esplen­
dor da Verdade", que elenca, 
entre outros atos, como gra­
vem ente ilícitos, indepen­

U m  remédio polêmico, o Cytotec, tem  sido perso­
nagem constante de tanto de debates como da 
prática do aborto no Brasil. M edicam ento para o 

tra ta m e n to  de e s tô m a g o , porém  conhecido  e 
divulgado pela imprensa como abortivo, está proibi­
do no mercado brasileiro. D iferentem ente de outras 
drogas supostam ente abortivas, o cytotec tem  defen­
sores entre profissionais do setor de saúde. M as en­
frentou um a violenta campanha da imprensa, para 
tirá-lo de circulação, do começo de 1990 até meados 
de 1991, quando fo i proibido. Chamado m uitas vezes 
de droga da m orte, o objetivo era um  só - d ifundir que 
a sua utilização traria danos irreparáveis.

A tua lm en te  ilegal, o Cytotec pode ser encontrado 
em  poucas farmácias, no conhecido mercado negro. 
Só épossível adquirir poucos comprimidos. O  custo, 
anteriorm ente considerado acessível, varia hoje de 4 
a 8 m il cruzeiros reais. A  possibilidade de controle de 
qualidade está com pletam ente descartada.

A  Comissão Nacional de Reprodução H um ana, 
da Federação Brasileira de Ginecologia Obstetrícia, 
m ostrou um  outro lado m uito  pouco divulgado. E 
chegou a enum erar as conseqüências positivas que a 
droga podería trazer se tivesse um  uso adequado: 
"Falência do aborteiro, a eliminação de infecção no 
processo abortivo (levando em  conta que o paciente 
iria fazer aborto de qualquer form a), o baixo custo da 
ação e a facilidade acum ulada com baixo índice de 
agressividade para com a paciente".

VENTRE Livre. Na época em que o Cytotec circu­
lava, uma rede de informações a respeito do uso co­
meçou de maneira inform al e acabou auxiliando

dente das circunstâncias, o 
aborto. De outro - numa res­
posta antecipada ao papa - a 
irmã Ivone Gebara, da Con­
gregação Irmãs de Nossa Se­
nhora, que mora em Recife 
desde 1973 e trabalha com a 
educação de crianças carentes, 
em entrevista de quatro pági­
nas, na seção páginas amare­
las da revista Veja, afirmou 
corajosamente: "Aborto não é 
pecado. O evangelho não tra­
ta desse assunto. A dogmática 
em relação ao aborto foi fabri­
cada ao longo dos séculos". 
Além disso, ela de frisou o 
quanto  a situação pune as 
mulheres sem recursos.

"A declaração da irm ã 
Ivone é sobretudo humana",

O "AMALDIÇOADO" CYTOTEC
várias mulheres. Fem inistas, ligadas a área de saúde 
por acreditarem na liberdade reprodutiva e preocupa­
das com riscos vividos por pessoas que não tinham  
condições de abortar de form a segura, se denom ina­
ram Irm andade do V entre Livre. Colaboravam de 
form a voluntária com as m ulheres que telefonassem  
para pedir informações.

"Sem pre aconselhamos as m ulheres a procurarem  
um a clínica, m as se não tivesse jeito , pela falta de 
dinheiro, a í recomendávamos as doses do C ytotec", 
contou A m anda, que só se identifica com o codinome. 
Como a rede cresceu e elas intensificaram  a orienta­
ção, passaram a recorrer a amigos médicos ginecolo­
gistas, na intenção de obter mais informações. "Per­
cebemos que o Cytotec bem controlado era bom e evi­
tava a infecção causada por sondas m al esterilizadas."

Surpreendentem ente, contrariando todos os alar­
des da imprensa, o Cytotec fo i a opção de médicas e 
advogadas que preferiam fazer o aborto em casa.

A s  irmãs, como se cham avam, alertavam para os 
riscos, como por exemplo, não ingerir o comprimido  
estando sozinha, ou tam bém  sobre a possibilidade do 
rom pim ento do útero para m ulheres com cesarianas 
anteriores e idade gestacional avançada. E faziam  
também o acom panham ento de cada caso. A m anda  
garante: "N unca  aconteceu nenhum  problema. Em  
m u ito s  casos não  h o u v e  n e c ess id a d e  n em  da 
curetagem ".

O  trabalho das irmãs acabou com a proibição do 
Cytotec. D evido à clandestinidade, o trabalho político 
não pode ser ampliado. "A  nossa briga não é só pela 
venda ou não do Cytotec, mas pela legalização do abor­
to", finaliza  A m anda. .  -

disse a senadora Eva Blay 
(PSDB-SP), au to ra  de um  
projeto que está no Senado e 
prevê a legalização do aborto 
até os 3 meses, e estabelece que 
os casos hoje permitidos, es­
tup ro  ou risco de vida da 
mulher, sejam realmente res­
peitados.

O debate e toda campanha 
pela descrim inalização do 
aborto  têm  gerado  várias 
propostas de m udanças da 
legislação brasileira, como o 
da senadora Eva Blay. Na 
Câm ara Federal tram ita o 
substitutivo (a oito projetos) 
da relatora, deputada Jandira 
Fegali (PCdoB-RJ), que lega­
liza, descriminaliza e regula­
menta o acesso ao aborto até a

décim a segunda sem ana e 
desta a até a vigésima quinta, 
quando houver risco de saúde 
m ental. "Estam os em  um  
Estado laico e a sociedade é 
mais ampla que as questões 
religiosas, temos que colocar 
a saúde na ótica democrática", 
argumentou a deputada.

A Comissão de Revisão do 
Código Penal, composta por 
12 juristas e presidida pelo 
advogado criminalista Evan- 
dro Lins e Silva, também tem 
discutido o assunto. A única 
mulher que integra a Comis­
são, a promotora Luiza Nagib 
Eluf, apresentou a proposta de 
aborto voluntário até o tercei­
ro mês de gestação e até o sex­
to mês quando houver defor­
mação do feto. Sua opinião é 
categórica: "Não devemos le­
gislar hipocritamente".

E praticamente consenso, 
entre as ativistas que lutam 
pelo aborto legal, que ele não 
é a meta para ninguém, mas 
apenas uma opção que não 
pode ser condenada. Segundo 
elas, o fato de estar crim i­
nalizado  não im pede sua 
prática. Por ser um  ato clan­
destino, não há estatísticas 
exatas. Entretanto, se optar­
mos por um  levantam ento 
m odesto , com o o do 
Ministério da Saúde, temos: 
700 mil abortos anuais. Em 
1991, o INAMPS a tendeu  
391.911 casos. O que 
corresponde a 950 internações 
p o r  dia, por causa de abortos 
clandestinos. Já de acordo com 
a Organização M undial da 
Saúde este número chega a 3 
milhões. O resultado concre­
to desta falsidade mostra uma 
realidade dramática: o aborto 
hoje é a quinta causa de mor­
talidade feminina no Brasil.

Q uestão de saúde, a médi­
ca Carmen Simone, que traba­
lha no Coletivo Feminista de 
Sexualidade, defende: "O abor­
to precisa ser tratado como 
uma questão de Saúde Pú­
blica". E conclui: "Os abortos 
só são seguros para quem  
pode pagar. Eu sei de clüúcas 
que dão suco de laranja e até 
flo res". E rea lm en te  um a 
situação que privilegia pou­
cas mulheres. O preço em uma 
clínica "confiável" varia de 
300 a 800 dólares.

Condenado pela m oral 
cristã e previsto como crime, 
o medo e o constrangimento 
tomam a situação, já desagra­
dável, ainda mais difícil. "A 
culpa varia de m ulher para 
m ulher, trabalham os para 
desculpabilizá-las. É um mo­
mento sofrido, porém é menos 
do que ter um  filho inde- 
sejado", analisa a psicóloga 
Maria Otacília Batistelli, que 
também trabalha no Coletivo. 
E revela: "Uma pesquisa na 
Suécia mostrou que os filhos 
nascidos de um a gravidez 
indesejada trazem  seqüelas 
psicológicas no seu desen­
volvimento" . Otacília conclui: 
"A m aternidade precisa ser 
segura e prazerosa"-.

ADÉLIA CHAGAS
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ME Incrível: metade 
dos esfomeados

trabalham
produzindo

alimentos!

GEOGRAFIA  
DA FOME

EXTRAORDINÁRIO
acontece.

FlávioValente,médicoespecialistaem  
nutrição, integrante da equipe que 
elaborou o Programa de Segurança A li­

m entar do Governo Paralelo do P T , hoje 
assessor especial do Conselho Nacional 
de Segurança A lim e n ta r  (Consea) - 
órgão co n su ltivo  da Presidência da 
República -, concorda que algo novo e 
extraordinário está acontecendo no país 
no tocante ao com bate à fom e. "É  a 
primeira vez que se pensa a articulação 
dos vários setores em  relação a um  
problema como a fom e”. A  integração 
efetiva com a sociedade organizada e o 
em penho  pessoal do p re s id en te  da 
R ep ú b lica  (o p rim e iro  na h is tó r ia  
brasileira a assum ir o combate à fom e e 
à miséria como prioridade de governo) 
anim am  Valente a acreditar que esse 
fen ô m en o  deverá tom ar proporções 
im previsíveis - no bom sentido.

E le d es ta ca  a im p o r tâ n c ia  do  
Governo Paralelo do P T  nesse processo, 
"que elaborou um a política de governo, 
queéo  Programa de Segurança A lim en­
tar e deve ser o norte de um a política de 
desenvolvim ento para o país", apresen­
tado em fevereiro deste ano a Itam ar e 
por este assum ido, e o grande salto que 
o Consea, integrado por 21 membros da 
sociedade civil e oito m inistros, já  con­
seguiu até agora, trazendo a fom e para 
o centro da discussão política e “obri­
gando" vários m inistros a sentarem para 
discu tir com a sociedade civil.

Isso tem  apresentado reflexos práti­
cos positivos, segundo ele: "O s gastos 
com a merenda escolar, definidos pelo 
Consea como prioridade, não foram  cor­
tados; vários decretos de desapropria­
ção de terras para assen tam en to  de 
reforma agrária foram  assinados este 
ano; o P rogram a  de D is tr ib u iç ã o  
Em ergencial de A lim e n to s  (Prodea) 
para o Nordeste, com 1,5 milhão de ces­
tas de 25  kg , recebeu recursos do  
M inistério  da Saúde ;e está-se brigando 
para  g a r a n tir  re cu rso s  para o 
assentam ento de 100 m il fam ílias em  94 
e crédito, para estas e as já  assentadas".

A s  prioridades do Consea, no mo­
m ento , são garan tir  recursos para o 
combate à fom e e à miséria no Orça­
m ento  da União para 1994 e a Confe­
rência Nacional de Segurança A lim en ­
tar, com início dia 22 de outubro e d u ­
ração prevista até ju lho do ano que vem , 
caracterizando-se como um a Jornada 
Nacional de Combate à Fome.

M.P.

0
 incrível na questão da fom e  
no Brasil é que tudo já  foi 
dito, tudo já  fo i diagnostica­
do, analisado, quantificado, 

denun c ia d o  e proposto , desde a 
década de 30 , quando  o m édico  
pernam bucano  Josué de C astro , 
também geógrafo, escritor e político, 
liderou u m  grupo de médicos e in ­
telectuais na form ulação de um a  
política nacional de nutrição. A u ­
tor de "Geografia da Fom e", Josué 
de Castro fo i duas vezes deputado  
federal pelo P TB  e presidente da O r­
ganização de A lim entação e A g r i­
cultura  (F A O ) da O N U  no período 
de 1952-56. Cassado pela ditadura  
m ilitar em 1964, Josué de Castro 
morreu no exílio em  1973.

Das políticas agrícolas e de abas­
tecim ento à reforma agrária; da dis­
tribuição de renda aos programas 
emergenciais/assistenciais;dos pri­
vilégios aos exportadores e ataca­
distas à corrupção e desorganiza­
ção governam ental; da prioridade à 
agricu ltu ra  capitalista  em  d e tr i­
m ento do modelo fam iliar de pro­
dução agrícola; do "exportar éo  que 
im porta" à importação de alim entos 
básicos - em sum a, de tudo já  se disse.

A lgo  novo está acontecendo este 
ano. E não se sabe da ocorrência de 
saques, organizados ou desorgani­
zados, apesar da recessão, da infla­
ção e da m ultidão de fam in tos. Tal­
vez devido à somatória de fatos como 
a iniciativa do Governo Paralelo do 
P T , levando  a sua  p roposta  de  
Segurança A lim entarão  presidente  
da República; a iniciativa inédita  
deste, de topar "segurar o boi pelo 
ch ifre" , m ais a pressão dos m o­
v im e n to s  "A ção , da C id a d a n ia  
contra a Fome, a M iséria e a Favor 
da V ida" e pela Ética na Política; a 
repercussão dos núm eros assusta­

dores do estudo "O  M apa da Fome"; 
e talvez o mais im portante - um a  
ainda tím ida reação da sociedade ao 
estado de calamidade pública gene­
ralizada em que se encontra o país.

Indigentes e subnutridos. E stu ­
do coordenado por A n n a  M aria  
Peliano, do In s titu to  de Pesquisas 
Econômicas Aplicadas (IP E A ), “O  
M apa da Fome" precisa a existên­
cia de 32 milhões de indigentes no 
Brasil, por regiões urbana e rural, 
estado por estado.
Essa população m iserável fa z  parte 
do contingente de 86 milhões de sub­
nu tridos (pessoas que consom em  
menos do que o m ín im o de 2240 ca­
lorias d iárias recom endado pela 
F A O ) estimado pela mesma A n n a  
M aria Peliano em 1984 ("A lim en ­
tação e Abastecim ento: contribui­
ções a um  programa de emergên­
cia").

E v iden tem en te , saber que 32 
milhões de pessoas estão morrendo  
agudam ente de fom e choca m uito  
mais do que a m orte crônica de 86 
milhões, e isso em um  país que ex­
p o rto u  8 b ilhões de dólares em  
produtos agrícolas no ano passado

Estatística revela absurdo: 50% das vítimas da fome estão na zona rural
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(em 1988 foram  12,2 bilhões). 
A lém  do núm ero em si, assus­

tador, a lgum as coisas im portantes  
cham am  a a tenção nesse  mapa. 
Primeiro, o fa to  de que metade desse 
total de 32 m ilhões de m iseráveis, 
de fam in to s , está na área rural - ou 
seja, gen te  que trabalha p ro d u zin ­
do a lim entos para os outros está  
m orrendo de fom e. E não apenas no 
já  tradicional sertão nordestino: o 
S u l e o Sudeste  M aravilha têm  5,1 
m ilhões de fa m in to s  rura is , dos 
quais os estados "cam peões" são 
ju s ta m en te  os maiores produtores  
de alim entos: o Paraná, com mais 
de um  milhão de fa m in to s , e M in a s  
Gerais, com 1,55 milhão. São Paulo, 
exem plo da pujança agroindustria l 
da laranja e do álcool, m antém  476  
m il seres hum anos em  condição de 
indigência no campo. Segundo, os 
"destaques" do N ordeste: o p r i­
meiro lugar, disparado, é da Bahia 
de A n tô n io  Carlos M agalhães, 2,6  
milhões de fam in tos; depois o Cea­
rá, dois m anda tos do P S D B  no  
governo estadual, 1,76 milhão; e o 
M aranhão de José Sarney, com 1,71 
milhão.

MILTON POMAR
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A  DINÂMICA 
DA FOME

A
 Ação da Cidadania contra 
a Fome e a Miséria é uma 
demonstração vigorosa de 

que a sociedade brasileira traz 
den tro de si os elementos da sua 
regeneração. Uma onda de so­
lidariedade se desencadeou no 
país a partir da convocação da 
campanha. Os brasileiros pas­
saram a refletir sobre o que 
podem realizar, sem ficar à 
espera das políticas do Estado.

Desde a queda do regime 
m ilitar m uitos setores sociais e 
personalidades com partici­
pação expressiva no processo 
político do país acalentaram a 
ilusão de que avançaríamos 
para a democracia sem grandes 
reformas no Estado brasileiro. 
Bastava que ele m udasse de 
mãos, imaginavam. Hoje cons­
tatamos todos que esse Estado - 
recortado segundo o figurino de 
regim e m ilita r: repressivo , 
excludente, privatizado a ser­
viço de uma elite incapaz de 
pensar o país - apodreceu.

A  m elhor dem onstração  
deste fato éa existência de mais 
de três m il comitês de combate 
à fom e, em todo o país, organi­
zados pelos cidadãos. E, por 
outro lado, a notícia de que o 
Exército brasileiro vai trocar 
grãos armazenados pelo M i­
nistério  da A gricu ltu ra  por 
armas, num a transação comer­
cial com os russos. Neste país 
de muitas surpresas, essa é ab­
so lu ta m e n te  estarrecedora. 
Demonstra a que grau de in­
sensibilidade chegou o Estado 
brasileiro frente aos dramas dos 
seus cidadãos. Essa polaridade 
de enfoques nos dá a medida do 
desafio que significa o combate 
à miséria no Brasil.

Para enfrentá-lo é preciso 
nos darmos conta de que a fome 
adquiriu funcionalidade dentro 
da dinâmica perversa da eco­
nomia brasileira. H á uma fu n ­
cionalidade econômica, social e 
política. D ito de outro modo: 
há setores sociais inteiros que 
ganham dinheiro com a fome, 
mantêm privilégios com a fome 
de milhões e exercem sobre eles 
uma dominação política escan­
dalosa, por meio da fome.

Explico. A  existência de 32 
milhões de fam in tos no país 
guarda uma estreita relação 
com os baixos salários pagos nas 
cidades aos que ainda conse­
guem  comer para se encontrar 
no posto de trabalho no dia 
seguinte. O u seja, a fom e de 
m ilhões perm ite  que outros  
milhões de trabalhadores rece­
bam no final do mês um  salário 
inferior a 80 dólares, um  dos 
mais baixos do mundo. A  fome 
de milhões se explica também  
pela constatação de que os 10% 
mais ricos do país tenham pi­
lhado 49,7% do total da renda 
produzida, em 1991. Por fim , a 
fom e de milhões tem permitido 
secularmente as práticas po­
lít ica s  do coronelism o , do 
clientelism o, da m ercantili- 
zação do voto, perpetuando uma 
elite oligárquica e a subordina­
ção das maiorias sociais.

Em sum a, não combatere­
mos a fome e a Miséria no Brasil 
apenas com a distribuição de 
cestas de alimentos aos indigen­
tes. Nem  apenas com políticas 
sociais compensatórias, como 
propõem alguns. É necessário 
para ir ao miolo do problema 
enfrentar um dos eixos básicos 
da crise brasileira: o monopólio 
da terra. A  dinâmica dessa crise 
repõe a reforma agrária/agrícola 
no centro do debate, como ele­
mento estratégico de um  projeto 
democrático-popularparaopaís. 

HAMILTON PEREIRA

A B  ASTEC IME N T O

A fartura da Ceagesp ê inacessível à maioria dos bresileiros

O  grande capit 
recebe o qi 

deveria ir para  
subsídio 

produção fam ilú

A
 fome no Brasil atinge, 
em m aior ou m enor 
grau, pelo menos 100 
milhões de pessoas que 
não possuem dinheiro 
em quantidade suficiente para 
comprar alimentos - que exis­

tem em quantidade mais do que 
sufidentepara toda a população.

Partindo desse princípio - 
de que falta dinheiro mas não 
comida -, a solução da fome 
no Brasil resume-se à distri­
buição de renda, algo que o 
papel aceita bem mas de que 
as classes dom inantes não 
querem nem ouvir falar, nem 
mesmo como hipótese remota.

Algo mais rápido e mais 
factível na atual correlação de 
forças é baratear o preço dos 
alimentos para o consumidor 
final, uma bandeira defendi­
da há vários anos pelo agrô­
nom o e p ro fessor d a  USP José 
Eh da Veiga, que sustenta em 
seus artigos em jornais e re­
vistas a necessidade de ali­
mentos baratos para a popu­
lação mais pobre, liberando 
recursos para a compra de 
bens duráveis e possibilitan­
do assim a formação de um 
mercado de consumo de massa.

Prioridades sociais. Ofere­
cer alimentos baratos exige 
uma mexida radical nas polí­
ticas agrícola, agrária e de 
abastecimento. Primeiro por­
que é necessário manter a ren­
da dos 5,5 milhões de produ­
tores agrícolas e isso requer di­
nheiro na forma de subsídios; 
baixar os custos dos insumos 
industriais e dos em présti­
mos; aumentar a produtivida­
de das lavouras e criações (exi­
gindo pesquisa, ensino, assis­
tência técnica); aum entar a 
ocupação das terras próximas 
aos centros consum idores 
para d im inuir as despesas 
com transportes e talvez dimi­
nuir a carga tributária, pelo 
menos dos alimentos básicos.

Segundo, porque o gover­
no precisará inverter a sua 
prioridade atual, da agricul­
tura capitalista, agroindustrial 
e exportadora, desenvolvida 
por 400 a 500 mil produtores, 
pelo modelo de produção fa­
miliar, praticado por mais de 
5 milhões de famüias de agri­
cultores. Não apenas garantir 
a m anutenção destes, mas 
também possibilitar o acesso 
à terra a mais de 3 milhões de 
fam ílias de traba lhadores 
rurais sem-terra. Significa, na 
prática, deixar de investir em
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pesquisa, incentivos fiscais, 
subsídios e outras ajudas, para 
quem não precisa, e começar 
a investir para quem precisa.

Isso não será nada fácil, 
porque os nossos capitalistas 
estão acostumados à teta es­
tatal, e por mais que discur­
sem pela privatização, livre 
iniciativa, não querem perder 
a "bocona" que sempre tive­
ram do Estado brasileiro.

Protecionismo e subsídios.
A produção de alimentos é 
pesadamente subsidiada nos 
países desenvolvidos, especi­
almente após a Segunda Guer­
ra Mundial, quando o concei­
to de Segurança Alimentar se 
im pôs como questão prio­
ritária, principalmente na Co­
m unidade Econômica Euro­
péia (CEE). Para que se tenha 
uma idéia do volume de recur­
sos em jogo, somente no ano 
passado o total de subsídios à 
agricultura nos países desen­
volvidos atingiu US$ 353,7 
bilhões, segundo a Organiza­
ção de Cooperação e Desen­
volvimento Econômico (OCDE). 
Quase o PIB brasileiro.

Esses países não apenas 
subsidiam a sua produção e 
exportação agrícolas, como 
impedem o tão famigerado 
livre-comércio. O protecionis­
mo contra a concorrência dos 
países pobres se dá através da 
cobrança de "ágios" elevados 
para seus produtos entrarem, 
diminuindo-lhes a sua com­
petitividade no mercado inter­
no, e também por imposições 
sanitárias muitas vezes impos­
síveis de serem atendidas.

O cruel da história é que 
parte dos recursos para sus­
ten tar os subsídios nesses 
países são tirados dos impos­
tos que aplicam sobre as im­
portações. Através desses sub­
sídios, produzem  e vendem 
alimentos (principalmente tri­
go e leite) baratos para os 
países pobres, tomando desinte­
ressante e desestruturando a <■

sua produção nesses países e 
m antendo-os dependentes. 
Mas isso cria tam bém  pro­
blemas entre países desenvol­
vidos. Subsídios internos à 
produção agrícola, barreiras 
tarifárias e não-tarifárias à 
im portação  e subsíd io s à 
exportação são o pomo da dis­
córdia entre os Estados Uni­
dos e os países da CEE.

Trigo, mandioca , leite e 
FEIJÃO. Um bom exemplo de 
como funcionam o protecio­
nismo e os subsídios é o caso 
do trigo e da mandioca no 
Brasil. O governo  m ilita r 
brasileiro decidiu subsidiar a 
produção e o consumo de tri­
go a partir de 1967, quando a 
produção era de 629 mil tone­
ladas. Após 20 anos de inves­
timento em pesquisas, exten­
são e assistência técnica e cerca 
de 7 bilhões de dólares em 
subsídios (dos quais os maio­
res beneficiados foram não 
mais do que meia dúzia de 
grupos proprietários de de­
zenas de moinhos), atingimos 
6 milhões de toneladas em 
1987, praticamente empatan­
do com o consumo nacional 
(estimado em 7 milhões); a 
produtividade média nacio­
nal do trigo passou de 757 k g / 
ha para 1746 kg /h a  no mesmo 
período  e o consum o per 
capita foi de 32 kg para 48 kg.

Com a retirada dos subsí­
dios, e a oferta de trigo ameri­
cano e europeu subsidiados e 
baratos, continua produzindo 
trigo no Brasil quem consegue 
altas produtividades e custos 
competitivos, e o país voltou 
a importar quantidades cres­
centes do cereal, algo hoje em 
tomo de 4,2 milhões de tone­
ladas. Enquanto isso, a tupi- 
niquim mandioca manteve-se 
na faixa de 22-24 milhões de 
toneladas, com uma produti­
vidade média de 12,6 ton /ha  
(o Paraná, melhor produtor, 
obtém  22 to n /h a ). Apenas 
para ilustrar, a Tailândia op­

tou pela mandioca: passou de 
3,3% da produção mundial em 
1971, para 16% em 1989 (3e 
lugar), encostando no Brasil, e 
60 ton/ha de produtividade.

O leite na Europa con­
some US$ 5 bilhões anuais de 
subsídios, parte desse total 
destinando-se a dim inuir o 
preço do leite em pó no mer­
cado internacional. Estados 
Unidos e Nova Zelândia, gran­
des vendedores de leite em pó, 
também bancam a sua pro­
dução e exportação com alguns 
muitos bilhões de dólares.

Aqui no Brasil a produção 
nacional manteve-se na faixa 
de 11-12 bilhões de litros por 
muitos anos, apesar do au­
mento do número de crianças 
e por causa da queda real dos 
salários. A tualm ente, deve 
estar próxima dos 15-16 bi­
lhões de litros, sendo uns 9 
milhões para consumo urba­
no, dos quais metade é comer­
cializada como leite fluido (sa­
quinho) e a ou tra  m etade 
como queijo, leite em pó, io­
gurtes e quetais. Pensando em 
um copo de leite (200 ml) por 
habitante, diariamente, a nos­
sa necessidade é de aproxima­
damente 11 bilhões de litros 
apenas de leite fluido.

Não fosse a carestia ali­
mentar e, ao mesmo tempo, a 
miséria popular, o feijão já 
estaria muito acima do total 
produzido em 1991 /92, de 2,9 
milhões de toneladas, coinci- 
dentemente o mesmo total de 
1981 /82, e, também, não terí- 
am os o m aior estoque de 
passagem da história do feijão, 
780 mil toneladas, de 92 para 93.

Havendo preço para o pro­
dutor, pode-se ter até excessos 
de qualquer alimento. Subsidi­
ar a produção agrícola familiar 
é mais barato do que subsidiar 
a capitalista e perm ite um 
retomo econômico e social infi­
nitamente maior. Quer dizer, 
até do ponto de vista capitalista é 
mais negócio.

MÍLTON POMAR
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O caos da armazenagem dá lucro a uma máfía

DESPERDÍCIO, 
RATOS E 
ENGANAÇÃO
S aem com freqüência re­

p o rtag en s sobre o des­
perdício de alimentos, 
e estimativas de perdas 
de 10 a até 30% das^sa- 

fras, misturando grãos, frutas 
e hortaliças. Existem estima­
tivas de que apenas os ratos 
consum iriam  10% da p ro ­
dução m undial de grãos. É 
verdade que perde-se muita 
com ida por m á arm azenagem , 
transportes, falta de refrigera­
ção etc, mas isso é mostrado 
de uma forma que leva muita 
gente a pensar que bastaria 
evitar essas perdas e o pro­
blema da fome estaria resol­
vido, como se autom atica­
mente o que se deixasse de 
perder fosse transferido para 
quem está faminto.

S ep a ran d o  os g rão s  d as  
fru tas e hortaliças, é bom  
lembrar que estas, se compra­
das tão logo chegassem aos 
mercados, não estragariam  
em tamanha quantidade. A 
dinâmica de comercialização 
desses produtos nas centrais 
atacadistas (ceasas da vida) 
trabalha com a lógica dos pre­
ços altos até onde for possível, 
e depo is, q u an d o  já está tu d o  
"meio mole", aí sim reduzir 
um  pouco os preços. Ocorre 
que as máfias que dominam 
esses atacados de alimentos 
querem  ganhar muito, mas 
muito mesmo, não se impor­
tando em vender pouco e dei­
xar estragar muito, desde que 
o lucro esteja garantido. Quan­
to ao fato de que 40% estraga 
e que milhões passam fome, 
bom, essa é outra questão.

Os supermercados, com 
33 m il lojas, são  responsáveis  
por 80% da venda de alimen­
tos no país, e talvez pudessem 
seguir lógica diferente. O po­

rém na história é que os su­
p e rm ercad o s  tam b ém  estão  
oligopolizados. As 20 maiores 
redes, segundo a Associação 
Brasileira de Supermercados 
(Abras), vendem 60% do total 
faturado pelo conjunto das 300 
maiores. Esta possuem  um  
total de 3,4 mil lojas e fatura­
ram 70% do total de US$ 25 
bilhões obtido pelo setor em 
1992.

As grandes cadeias estão 
verticalizando ao máximo e 
hoje muitas delas já produzem 
e industrializam grande parte 
dos produtos agrícolas que 
vendem.

As perdas de frutas e hor­
taliças em superm ercados, 
que poderíam ser muito me­
nores, também ocorrem, em 
g ran d e  parte , d ev id o  aos p re ­
ços dos produtos. Fossem eles 
acessíveis e não teriam tempo 
para estragar.

Quanto aos ratos, deve-se 
dar-lhes um crédito: eles apro­
priam-se dos alimentos, sem 
sequer saber a quem perten­
cem, por que precisam viver. 
E certamente não causam o 
mesmo prejuízo que os donos 
d e  a rm azén s  e d e  em presas 
transportadoras de alimentos 
do governo e os dirigentes das 
dezenas de órgãos responsá­
veis por abastecimento já cau­
saram nos últimos 30 anos.

Impunidade e fome. Uma
"Operação Mãos Limpas" no 
Brasil, apenas para  tra ta r  
disso, não resolvería a questão 
da fome causada pela absur­
da distribuição da renda, mas 
serviria para acabar com a 
im p u n id a d e  d e  a lgum as cen­
tenas, talvez milhares de cri­
minosos envolvidos na rou­
balheira de comida.

As últimas notícias agora 
em  93 d ão  conta d a  ab ertu ra  
de 22 mil processos contra ar- 
m azenadores e uma dívida 
com a União que chegaria a 
US$ 100 m ilhões. Existem 
cerca de 13 mil estabelecimen­
tos, ou unidades armazena- 
doras, sendo 10,5 mil de par­
ticulares, 600 do governo e o 
restante de cooperativas e de 
economia mista.

Os processos são por "des­
vio" ou "perda de qualidade", 
algo em que na grande maio­
ria dos casos pode ser tradu­
zido por fraude ou roubo. Os 
donos dos armazéns, "fiéis 
depositários" do p rodu to , 
sim plesm ente venderam  o 
que estava armazenado e ago­
ra estão sendo cobrados pela 
"d ív id a"  com  o g overno . O  
detalhe é que muitos já nego­
ciaram a "dívida", pagando 
10% do valor à vista e o res­
tante em 36 meses com TR 
mais 12% (quando o mercado 
empresta com 3% ao mês).

A estocagempara a União 
sempre foi uma festa para os 
empresários do setor, que con­
seguiam ocupar os seus arma­
z é n s  m esm o  q u a n d o  os d o
governo estavam com capaci-
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foi sendo sucateada, perden­
do competitividade, em um 
processo de "preparação" 
para a privatização.

Uma das formas de garan­
tir a ineficácia do Estado na 
área do abastecimento sempre 
foi o rodízio constante de diri­
gentes, mantendo o  setor sem 
solução de continuidade per­
manente. A outra é a manu­
tenção de dezenas de órgãos 
envolvidos com pedaços da 
área, m uitos inclusive com 
atribuições conflitantes. Final­
mente, o velho truque: de tem­
pos em tempos, extinguir um  
órgão, fundir dois outros, cri­
ar um ou mais "novos" e as­
sim vai. Quanto mais confu­
são, mais ineficácia, mais faci­
lidade para esconder a corrup­
ção, m ais possibilidade de 
novos negócios. O fato de exis­
tirem muitos políticos impor­
tantes (governadores, senado­
res, depu tados, prefeitos), 
p rin c ip a lm en te  da reg ião  
Centro-Oeste, no setor de ar­
mazenagem, certamente ex­
plica essa facilidade de cortar, 
remendar, usar e abusar da 
máquina do Estado. É escla­
recedora a esse respeito a ges­
tão de íris Rezende no Minis­
tério da Agricultura durante 
o governo Sarney e depois, a 
pressão permanente para que 
o nome para essa pasta fosse 
de algum político da região, 
preferencialmente ligado a íris 
Rezende ou Joaquim Roriz.

O transporte rodoviário 
de grãos armazenados, leva­
dos a passear de um  estado 
para outro, também é um bom 
negócio. Quem obteve a exclu­
sividade para isso no país em 
1989, como "subcontratada" 
da RFFSA, foi a em presa  
W adel, de p ropriedade de 
Wagner Canhedo, sócio de PC 
e Collor na VASP e amigo de 
Quércia, que é amigo de íris, 
que é amigo de Sarney.

MÍLTON POMAR

BANCADA DA 
FOME

A
 fom e com ove Betinho, 
in fem izaavidade32  m i­
lhões de brasileiros, mas 

fe z  a fo rtuna  de um  seleto 
grupo de armazenadores que 
ganham  milhões armazenan­
do grãos podres ou sum indo  
com milhares de toneladas de 
alim entos dos estoques regu­
ladores do governo, adm inis­
trados pela generosidade sus­
peita da C O N A B  - Compa­
nhia Nacional de Abasteci­
m ento.

N os ú ltim os seis anos su ­
m ira m  dos a rm a zé n s  da 
Soalgo e de Goiazen 70,4 m il 
toneladas de alim entos. Isto  
não acon tece por acaso. Tra­
ta-se de um  caso típico de 
privatização do estado, colo­
cado a serviço de interesses 
de oligarquias que controlam  
a v id a  p o lítica  de certos  
estados.

A  fam ília Abrão, de Goi­
ás e Tocantins, é  exemplar. 
Ela não precisa de lobbistas 
para defender seus interesses, 
pois tem  sua própria banca­
da. M oisés Abrão (PPR), se­
nador pelo Tocantins, é dono 
da Soalgo e ocupa o posto de 
meio devedor da C O N A B . 
Seu prim o, o deputado Pedro 
Abrão (PP-G O ), é dono da 
Goiazen e ocupa o posto de 
segundo m aior devedor da 
C O N A B . Esta bancada fam i­
liar conta ainda com o refor­
ço da deputada Lúcia Vânia  
A brão  (P P -G O ), irm ã  de 
M oisés Abrão e esposa do se­
nador Irapuan Costa Júnior 
(PP-G O).

A s  contínuas denúncias 
feitas pelo deputado Jaques 
W agner (P T -B A ) e d iv u l­
gadas pela im prensa não fa ­
zem  a bancada da fom e per­
der apose. O  senador M oisés 
Abrão, por exemplo, propôs 
um a C P I para apurar a per­
da de grãos. Esta é um a forma 
su til de obstruir qualquer in­
vestigação séria sobre o as­
sunto , porque ele é um  dos 
principais interessados na ba­
gunça reinante na C O N AB.

O  deputado Pedro Abrão  
tam bém  não se dá por acha­
do: hoje ele é  o relator de um  
projeto que tira do estado o 
direito de fiscalizar a quali­
dade dos alim entos armaze­
nados e entrega-os aos pró­
prios armazenadores.É como 
entregar à raposa a guarda 
do galinheiro.

O  dom ínio que estas oli­
garquias exercem  sobre os 
setores do estado que lhes 
interessam é total. Para se ter 
um a idéia, a C O N A B  adm i­
te que é criadora de 115 m i­
lhões de dólares dos arm aze­
nadores, mas só está execu­
tando um  terço desta dívida  
graças à desorganização de 
seus arquivos, desorganiza­
ção que aum entou com o de­
saparecimento dos disquetes 
que continham  a lista dos de­
vedores.

ATHOS PEREIRA
de Brasília

■ tii .0 .» ■ 18 a 31/10 de 1993 /GO RA 9



ME
Q u a n d o  su rg iu  o R a n g o ?
Foi no período do "mila­

gre brasileiro". Eu era estu­
dante, iniciando curso de Ar­
quitetura, em 1970, e comecei 
a ver, de uma maneira crítica, 
uma miséria que eu conhecia 
já na minha infância. Na épo­
ca, eu morava bem no centro 
de Porto Alegre e tinha que 
atravessar praticamente toda 
a rua da Praia (a principal da 
cidade) para ir à faculdade. Eu 
via aquelas crianças m enores 
abandonadas tentando ven­
der flores, guriazinha àe cin­
co, seis anos, fumando bagana 
de cigarro, mexendo no lixo - 
o pano de fundo do milagre 
brasileiro. A faculdade me deu 
apoio teórico para as minhas 
indagações, comecei a enten­
der o porquê das coisas.

O Rango veio direto da 
rea lidade ...

Bem, era gente que até 
então eu considerava fracas­
sada, mas me dei conta que 
aquele fracasso não era pes­
soal; afinal, não era apenas 
um ... Era um  fracasso  da 
sociedade toda, que funciona 
e vai deixando uma serragem, 
que são essas pessoas, e essa 
serragem vai-se acumulando, 
fica cada vez maior. Que se 
tinha, então? Loucos, bêbados, 
menores abandonados... E as 
minhas lembranças de infân­
cia e as impressões diárias 
sofrendo o impacto da propa­
ganda governamental do "Bra­
sil G rande", "Corrente pra 
Frente", "Milagre Brasileiro", 
"Ninguém segura esse País". 
Aí, surge o hum orista, que 
sempre procura um nexo onde 
aparentemente não existe: "O 
que essa propaganda tinha a 
ver com a realidade? Era fron­
talmente oposta". O fatos di­
ziam uma coisa; a propagan­
da oficial, outra com pleta­
mente diferente. E o angusti­
ante: ninguém falava nada a 
respeito. Era um  absurdo tão 
evidente e foi ele que me fez 
p ro cu ra r  a lgum  tipo  d e  m íd ia  
para escrachá-lo.

M a s  p o rq u e  o desenho?
Eu já desenhava antes. 

Não comecei com o Rango. Na 
verdade, eu nunca parei de 
desenhar. Todo mundo quan­
do criança desenha. O que 
acontece é que as pessoas con­
quistam formas imediatas de 
comunicação - fala, leitura, es­
crita - e abandonam outras, 
entre elas o desenho. Não 
abandonam, quando não lhes 
basta escrever e falar. Não 
parei de desenhar, mas não 
sabia como usar essa vocação, 
tanto que fui fazer Arquitetu­
ra. Era a forma mais pequeno- 
burguesa de usar o desenho, 
o mais parecido com uma pro­
fissão que um  desenh ista  
podería ter. Não imaginava 
que desenhar quadrinhos fos­
se profissão, mas era o que eu 
gostava. Então descobri que 
meu lugar é na mídia, na dis­
cussão e formação de opinião, 
p o r m eio  do  desenho. M inha

E N T R E V I S T A  
E D G A R  V A S Q U E S

RANGO
E D G A R

20 anos de 
fome e humor

Pioneiro nos quadrinhos na criaçào de um 
personagem que tratasse da fome e da 

miséria do Brasil, o gaúcho E d g a r V asques, 
43 anos, há 20publicando o Rango, d iz que 

só uma ação resultante da análise e da 
crítica pode levar a “Campanha contra a 

Fome e a Miséria ” a enfrentar, 
profundamente, esses problemas. Com 13 

álbuns do “Rango”publicados, Edgar 
completa, em 1993, 25 anos como desenhista 

e fará em Porto Alegre uma exposição de 
caricaturas - “Corta Essa ” - para comemorar. 

Ele deu esta entrevista sobre o Rango, a 
miséria, a fome, o desenho... para os 

repórteresJ o sé  L im a eM arco  A ntônio  
Schuster.

parcela de contribuição é não 
deixar as pessoas fazerem o 
olho branco. Não deixar que 
as pessoas façam de conta que 
não viram. Mas faço com iro­
nia, com humor. Para enten­
der a piada, o leitor tem de 
passar pela fome e pela misé­
ria. Para rir, tem de olhar para 
aquele lado. Então, foi assim 
que surgiu o Rango, publica­
do pela primeira vez na revis­
ta G rilus, na Faculdade de Ar­
quitetura, em 1970. Chegou 
em jornal, em 1973, na F olha  
da  M a n h ã , costumo dizer que 
são 20 anos na luta contra a

fome e a miséria.
Q u a l a v is ã o  que o R a n g o

p a ssa  da  fo m e  e da  m iséria?  
Sem dúvida é uma visão

de classe m édia. No livro 
Q uarto de Despejo da Carolina 
de Jesus, tu tens um  depoi­
mento de uma pessoa miserá­
vel, é completamente diferen­
te do meu caso. E uma visão 
de quem está dentro. Não é 
uma vista aérea. Ela sofre o 
problema e fala sobre isso. Eu 
nunca passei fome, não vivi 
isso. Me lembro de uma pa­
lestra que dei numa escola e 
um guri de cinco, seis anos me

fez a pergunta fundamental: 
"Se o Sr. nunca passou fome 
como o Sr. desenha o Rango?". 
Eu senti que corria o sério risco 
de me desmoralizar perante 
toda a turm a. Tive de ser cruel 
com ele. Dei um a resposta 
bandida: "Para desenhar um 
cavalo, eu não preciso relin­
char". Na verdade, eu deveria 
ter dito que posso desenhar o 
Rango porque apesar de não 
passar fome tenho uma visão e 
uma relação com esse proble­
ma. Mesmo que seja uma visão 
de classe média. Essa relação 
começa com um  sentimento 
de grande responsabilidade...

Responsabilidade ou culpa?
Se fores olhar pelo aspec­

to psicológico até pode haver 
alguma coisa de culpa. Mas o 
que move também é aquele 
mal estar que o cara tem quan­
do está jantando num  restau­
rante e vê um  gurizinho pe­
dindo na porta. No meu caso, 
é um  sentimento quase religio­
so, fui criado como católico, 
mas abandonei a crença... A 
diferença entre culpa e res­
ponsabilidade transita muito 
aí. A culpa é tão profunda e 
inútil que a gente precisa con­
quistar o conceito da respon­
sabilidade. A responsabili­
dade faz agir em relação ao 
que te preocupa. A culpa não, 
tu a sofres. E um sentimento. 
E algo muito católico. A pes­
soa não raciocina, apenas quer 
aliviar aquele mal-estar.

O  R a n g o  é  o s ím b o lo  da  
ca m p a n h a  con tra  a fo m e  e a 
miséria em  Porto Alegre. Foi ado­
tado pelo Com itê da cidade?

Sim. Inclusive, está à dis­
posição para quem quiser. 
Outras cidades, estados, mes­
mo para o país. Mas sobre a 
campanha eu queria falar algu­
ma coisa do Henfil e do Beti- 
nho. Quando surgiu a cam­
panha de Betinho me lembrei 
do Henfil, irmão dele, com 
quem tive um relacionamento 
fraterno por causa da nossa ati­
vidade comum. Houve um 
momento na imprensa bra­
sileira, na década de 70, em que 
o Henfil, no centro do país, com 
mais divulgação, e eu aqui no 
Sul tínhamos os trabalhos mais 
radicais sobre a situação bra­
sileira na área do quadrinho. O 
Henfil com os fradinhos, eu 
com o Rango. Nos conhecemos 
e a morte dele foi uma tragédia 
estúpida bem característica da 
nossa indigênda - alguém mor- 
rer por causa de uma transfusão 
de sangue.

O Betinho vive um a si­
tuação similar. E pensei que

talvez o Betinho tam- 
bémtivesseumaqua- 
lidadedoHenfil-ade 
tentar realizar uma 
utopia, ter extrema 
ousadia de praticar 
isso.

C om o o H en fil 
fo i  ousado?

O Henfil usou 
a doença dele. Não

é por acaso um  dos desenhis­
tas que mais longe foi na ou­
sadia crítica. Porque caso to­
cassem nele, ele estava morto. 
Era um  tempo em que muita 
gente era torturada, levava 
porrada. A primeira biaba que 
dessem nele, estava morto de 
hemorragia interna (Betinho 
e Henfil são hemofílicos). Tra­
gicamente, entendendo isso, 
ele levou essa situação para 
a tin g ir  os lim ites da 
possibilidade crítica. Só um  
sujeito com uma psique muito 
corajosa, peculiar e até deses­
perada faz isso. E o Betinho 
segue um padrão de compor­
tamento que eu identifico com 
esse, embora não tão radical. 
O Betinho, me parece, está ten­
tando dar uma decisão à so­
ciedade brasileira. O que eu 
sempre tentei no papel, ele está 
fazendo na prática, no momen­
to certo. Ele pergunta à so­
ciedade o que ela quer fazer 
com essa miséria toda. Se vai 
continuar se sentindo culpa­
da; na melhor das hipóteses, 
responsável, ou vai deixar a 
miséria continuar a crescer, 
adotar acriticamente os esque­
mas capitalistas que há500anos 
criam a miséria no Brasil.

Esse seria  e n tã o  u m  d o s  
im p a sse s  d a  ca m p a n h a ?

Essa discussão é profun­
díssima e todo mundo concor­
da no primeiro diagnóstico. 
Há acordo nas questões táti­
cas - recolher comida, dar aga­
salho, a parte filantrópica. Mas 
não adianta tu  tapares um  
buraco, se tem alguém fazen­
do buraco. Quando se chegar 
na causa de tudo aí que será o 
cocô, o problema. O Betinho 
pretende levar a discutir isso, 
é o fundamental. Pois assis- 
tencialismo as madames sem­
pre fizeram, embora sem a 
atual am plitude da cam pa­
nha. Hoje, o filho-da-puta 
mais reacionário, mais egoís­
ta, que sempre defendeu a 
exploração e a concentração 
de riqueza, está d izendo: 
"Não... Realmente... Piriri... 
Pororó...". Mas com o Betinho 
e com outras pessoas conse- 
qüentes envolvidas, nós pode­
remos levar essa discussão 
para um impasse, uma crise. 
Ninguém poderá mais dizer 
que o problema da fome e da 
m iséria é pequeno ou não 
existe, que não deva ser en­
frentado ou que não se deva 
mexer nas causas. Claro, não 
vão querer fazer reforma agrá­
ria. Mas todo mundo saberá 
que é necessário fazê-la. Quem 
disser que não, ficará na posi­
ção de bandido assumido.
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C A M P A N H A
C O N T R A  A  F O M E

A CAMPANHA
CRESCE E

Os comitês se espalham por  
todo o país e evoluem da 

distribuição de alimentos para  
novas form as de luta

ação da C idadan ia  
pretende erradicar a 
miséria e gerar uma 
nova sociedade, colo­
cando no centro de

suas atividades a democrati­
zação do país". A frase de 
Betinho revela novos cami­
nhos p a ra  o  M ovim ento  C on­
tra a Fome, a Miséria e pela 
Vida. Segundo  M adalena 
Alves, que representa o Mo­
vimento Nacional de Direitos 
Humanos na Ação pela Cida­
dania, em São Paulo, "a luta 
contra a fome está se transfor­
mando num  movimento por 
direitos coletivos".

"Todos têm direito à vida, 
a direitos sociais e políticos, e 
de exigi-los, assim como cons­
truir o próprio futuro". Esta é 
uma das muitas declarações 
feitas no plenário do Seminá­
rio sobre o Combate à Fome e 
a Construção da Cidadania, 
realizado recentem ente no 
Memorial da América Latina, 
em São Paulo. Em vários 
fóruns simultâneos de deba­
tes e troca de experiências, os 
grupos de estudo reiteraram 
que o movimento deve resga­
tar a cidadania, e responsabili­
zar, cada vez mais, o Estado 
pela fome no Brasil.

Segundo Flávio Valente, 
do Conselho Nacional de Se­
gurança Alimentar — Consea, 
órgão consultivo vinculado ao 
governo federal, o movimento 
não é assistencialista, mas so­
lidário: "Quem  sente fome 
precisa do apoio de quem tem 
algo, que precisa ajudar aos ca­
rentes de recursos materiais a 
exercerem a sua cidadania. É 
um  ato de solidariedade que 
cativa o necessitado", arrema­
ta. A Ação da  Cidadania Contra 
a Fome e a Miséria, pela Vida, 
já tem mais de três mil comitês 
por todo o país e, segundo Va­
lente, pelo menos 370 deles 
priorizam menos a questão da 
arrecadação de alimentos e 
enfatizam a questão da cida­
dania.

N úmeros da fome. De
qualquer modo, um  número 
é chave em quase todas as re­
ferências à campanha: mais de 
32 m ilhões de b rasile iro s 
vivem abaixo da linha de po­
breza. Mas a principal prio­
ridade do movimento, segun­
do Paulo Pires, assessor do 
Consea, são as crianças. Dia­
riam ente  m orrem  300, no 
Brasil, por causa de problemas 
de alim entação. O Consea 
marcou, para 18 de outubro a 
15 de novembro, a realização 
de um  Censo das Crianças 
Desnutridas, em todos os m u­
nicípios do país. Através dos 
C onselhos M unic ipais de 
Saúde, o Sistema de Vigilância 
Alimentar quer identificar to­
das as crianças com menos de 
5 anos, que passam fome, as 
razões e os mecanismos para
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combater este problema na­
cional. Pires acrescenta que, 
de cada mil crianças nascidas 
no país, 45 morrem por razões 
alimentares 33 na região Sudes­
te e 75 entre os nordestinos.

CAM PANHA. A Campanha de 
Ação pela Cidadania contra a 
Fome tem seus pontos altos 
nos estados do Rio de Janeiro 
e Minas Gerais. Cada estado 
já tem pelo menos 200 comitês 
em funcionamento. A cam­
p an h a  está crescendo em  São 
Paulo, onde começou em abril 
com a adesão quase imediata 
de entidades sindicais como a 
CUT e CGT, outras formado­
ras de opinião como OAB, ABI 
e PNBE e a ABONG- Associa­
ção Brasileira de Órgãos não 
Governamentais, religiosas, 
como as Igrejas Evangélica e 
Espírita, e movimentos sociais 
como a Pró Central de Movi­
mentos Populares e o Movi­
mento Nacional de Direitos 
Humanos.

Um dos primeiros a serem 
criados nacionalmente pela 
sociedade civil foi o Comitê- 
Rio da Cidadania, contra a 
fome ea miséria, pela vida. Ele

COMO PARTICIPAR

Q uem quiser participar da campanha contra a fom e precisa, antes de mais nada, ter vontade de fazê-lo.
Para isto basta reunir pessoas com o m esm o objetivo, criar um  comitê e entrar em contato com um  dos 

órgãos coordenadores da campanha em sua cidade ou estado. "E im portante estar em contato", d iz  Lislena 
Uchoa do Lago. Segundo ela, só na cidade do Rio de Janeiro existem , pelo m enos 10, comitês em plena 
atuação, mas desconhecidos pela maioria das pessoas. Depois de criado o comitê, por empresa, vinculado a 
m ovim entos sociais ou m esm o à população de bairros, será im portante elaborar um  mapa da fom e para 
conhecer quem  precisa e quem  pode ajudar. Você deve entrar em contato, com o Consea - Conselho Nacional 
de Segurança A lim entar, em Brasília - (061)223-1989;em  São Paulo (011) 36-1947; no Rio de Janeiro (021) 
276-4560; em M inas Gerais (031) 261-5577.

H.C.

conta com comissões de Cul­
tura e Emprego, Educação, 
Alimentação, Saúde e Habi­
tação, e Saneamento, e promo­
ve intercâmbio entre os dife­
rentes comitês. Mas todos, 
explica a assessora de comu­
nicação, Lislene Uchoa do 
Lago, "são autônomos".

Engajamento. Desde a sua 
criação o Comitê Rio já envol­
via movimentos sociais. Entre 
seus fundadores estão a CUT 
e o Sindicato dos Bancários, 
que estão ampliando as ativi­
dades da campanha no estado 
ou mesmo no país. Há desde 
comitês criados por artistas, 
que apresentam espetáculos 
nas regiões mais pobres, ou co­
bram ingressos dos seus espe­
táculos em alimentos, rever- 
tendo-os para a campanha, até 
comitês de empresas. A Exe­
cutiva Nacional dos Bancários 
e os m etalúrgicos do ABC 
estão ativos na campanha. Os 
primeiros doarão 10% da con­
tribuição confederativa e os 
segundos definiram 21 de ou­
tubro como dia da arrecada­
ção de roupas, alimentos e 
recursos à campanha, além da

criação de um  comitê 
por fábrica. O primeiro 
deles já funciona na 
Ford do Brasil.

Dois shows, reali­
zados em agosto no Rio 
de Janeiro e em setem­
bro em São Paulo, re­
uniram  os principais 
artistas do país e arre­
cadaram  um  grande 
volume de alimentos.
Em São Paulo foram 60 
toneladas de grãos. 
Segundo Lislene U- 
choa do Lago, empre­
sas como a Shell e Whi- 
te Martins estão enga­
jadas na campanha. A Shell, por 
exemplo, transformou em pos­
tos de arrecadação e divulgação 
todos os seus postos de gasolina 
do país, e funcionários da White 
M artins estão engajados na 
campanha. Também várias es­
tatais, como a Cemig, de Minas 
Gerais, estão engajadas.

Muitas atividades acabam 
levando a outras. E o caso dos 
trabalhadores da Fundacen- 
tro, em São Paulo. Após a co­
leta e a distribuição dos tickets 
refeições aos trabalhadores 
terceirizados, descobriu-se

OS LUCROS DA FOME
M IRANDA NETO 
(ACHIAMÉ, 1982)

DISCRIMINAÇÃO E MISTIFICAÇÃO EM 
ALIMENTAÇÃO
F. POMPÊO DO AMARAL 
(ALFAÔMEGA, 1986)

A  QUESTÃO DA PRODUÇÃO E DO  
ABASTECIMENTO AUMENTAR N O  BRASIL
M a DE NAZARETH (ORG.)
(IPEA/IPLAN/PNUD, 1988)

O  FUTURO DO SISTEMA AUMENTAR
JO HN W ILKINSON,
(ED. HUCITEC, 1989)

FOME E DESNUTRIÇÃO: DETERMINANTES 
SOCIAIS FÁVIO VALENTE,
(ED. CORTEZ, 1989)

que eles não recebiam vale- 
transportes. Agora, o comitê 
está pressionando a direção da 
em presa para garantir este 
direito aos funcionários.

No que diz respeito à refor­
ma agrária, segundo Flávio 
Valente, do Consea, o órgão 
conseguiu pressionar o go­
verno por grandes avanços nes­
ta área. Até setem bro, por 
pressão do órgão, lembra ele, o 
governo atingiu 20% das me­
tas anteriorm ente estabele­
cidas. Conta que 27 projetos, 
envolvendo 3.070 famílias, 
foram desenvolvidos. Dois de­
cretos assinados em julho deste 
ano atingirão 26 áreas, com 
289.656 hectares, permitindo o 
assentamento de mais 7.750 
famílias, diz. Até o final do ano 
mais37 áreas,envolvendo8.360 
famílias, serão beneficiadas. O 
Consea, diz ele, pretende que o 
próximo orçamento destine 1 
bilhão e 340 milhões para a 
reforma agrária.

HAMILTON CARDOSO
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P A R T I D O S
S U C E S S Ã O

PT faz prévias decisivas
Escolha dos candidatos a governador é essencial para a cam panha de Lula

O
PT realizará prévias 
para escolher seus can­
didatos a governador 
em vários estados, en­
tre eles o Rio de Janei­
ro, São Paulo, Goiás e no Dis­
trito  Federal. A d ispu ta  é 

acom panhada com atenção 
dentro e fora do PT, não só por 
indicar o cabeça de chapa em 
alguns estados, mas principal­
mente porque pode reforçar a 
candidatura Lula num terreno 
onde ela ainda é frágil.

Esta fragilidade - com ex­
ceção do Rio Grande do Sul - 
vem sendo habilmente explo­
rada pelas forças de centro e 
de direita. Como Lula é um 
candidato que se alimenta dos 
grandes debates nacionais, 
desenvolve-se uma operação 
que visa estadualizar a cam­
panha de 1994. No caso im­
provável desta tática ter su­
cesso, o centro de gravidade 
das próximas eleições seria 
transferido para as polêmicas 
regionais, onde ainda pre­
valecem os partidos de centro- 
d ire ita , que buscam  desta 
forma conseguir o que não 
possuem: um presidenciável 
forte.

A tática da estadualização 
recebeu nas últimas semanas 
um  inadvertido reforço de 
dentro do PT, onde alguns 
setores têm defendido o adia­
mento das prévias, por consi­
derar essencial construir uma 
rede de alianças estaduais que 
dê maior empuxo à candidatu­
ra Lula, especialmente naque­
les estados onde fomos mal em 
1989 - São Paulo, por exemplo. 
De acordo com este raciocínio, 
as alianças partidárias não pre­
cisam necessariam ente ser 
verticalizadas; ao contrário, o 
PT deve ser flexível agora para 
garantir o apoio a Lula no 
segundo tumo. Assim, o par­
tido estaria aberto, em alguns

AGCRA12r

estados, a apoiar des­
de o primeiro tumo, 
um candidato de ou­
tra legenda - como 
exemplo, indicam-se 
os casos de Dante de 
Oliveira (Mato Gros­
so) eMárioCovas (SP).

Sem adiamentos.
Para os que defen­
dem  esta tática, é 
inoportuno realizar 
agora prévias para a 
escolha dos candida­
tos do PT. Porque 
mesmo que estes can­
didatos sejam esco­
lhidos com o com­
promisso de redis-
cutir seus nomes junto à coli­
gação que venha a se consti­
tuir, é evidente que o debate 
interno, a mobilização dos 
filiados, a dinâmica eleitoral 
dificultam eventuais desistên­
cias em prol de candidatos de 
outro partido - ou mesmo de 
candidatos que, sendo do PT, 
sejam de maior agrado dos 
possíveis aliados.

R ealizada no dia 3 de outubro, a prévia para esco­
lher o candidato do P T  ao governo do Rio de 
Janeiro não alcançou o quórum  de 10% dos filiados: 

votaram 3 .679filiados(parcial), sendo que o quorum  
era de 5.300. Entretanto, a participação na prévia fo i 
superior à do plebiscito sobre sistem a de governo, em  
14 de março, quando votaram  3.800 cariocas (quan­
do se concluírem as apurações da prévia de 3 de ou­
tubro, este núm ero deve ser superado).

N a capital, onde tam bém  não se conseguiu o 
quorum  (votaram 1773 petistas, quando seriam ne­
cessários 2700), deve-se levar em conta que o D ire­
tório M unicipal era favorável ao adiam ento da pré­
via; som ente após o Diretório Estadual ter derrotado 
o recurso é que se começou a mobilização.

Dos 3.697 votantes, 2.683 escolheram W ladim ir 
Palmeira, 777 votaram em M iltom  Tem er, 138 vota­
ram em branco e 99 votaram nulo. D iante deste re­

sultado, ta lvezM iltom  Temer abra mão de seu direito 
de disputar a indicação no Encontro do próxim o ano. 
Entretanto, há outra variável: a posição do vereador 
Jorge B ittar, que as pesquisas de opinião têm indica­
do como forte candidato ao governo do estado.

Entrevistado por Brasil Agora, Bittar decla­
rou que o resultado da prévia mostra que Wla­
dim ir Palmeira expressa, neste m om ento, de ma­
neira clara e inquestionável, a vontade majoritária 
do partido. "Nesse sentido, ele é  neste m om ento o 
candidato que o partido apresenta à sociedade. 
Evidentem ente, a consolidação de seu nome, até a 
convenção de abril, dependerá do espaço que ele 
conquistar ju n to  a sociedade e aos demais partidos 
com os quais o P T  pretende fazer alianças, no Rio 
e nacionalmente. Q uanto  a m im , m eu desejo pes­
soal é de não ser candidato."

v.p.

Rasgando a 
Cortina
D is c u te  a e x p e r iê n c ia  d o  
s o c ia lis m o  c o n s t ru íd o  nos  
países d o  L es te  E u ro p e u ,  
n u m a  te n ta t iv a  de  
c o m p re e n d e r as razões d o  seu  
fra c a s s o . (C R $  7 0 0 ,0 0 )

O  l i v r o  m a is  
c o m p le to  s o b re  a 
C h in a  a té  h o je  
p u b l ic a d o  n o  
B r a s i l  d á  as 
p is ta s  p a ra  
e n te n d e r  as 

c o n t ra d iç õ e s  d o  
P a ís  d o  M e io .  
(C R $  2 .7 0 0 ,0 0 )

O Enigma 
Chinês

V enda direta do  autor 
para o  leitor.
Preencha o  cupom  e envie-o  junta­
mente C O M  SEU CHEQUE N O M IN A L E 
CRUZADO A  FAVOR DE W lA D IM IR  POM AR  

(Rua Dr. Senc , 2 8 7 / 9 1 -CEP 0 1 3 3 1  
- Sã o  Paulo  - SP). Você  receberá os 
UVROS EM SUA CASA, POR CORREIO, REMES­

SA REGISTRADA.

I--------------------------------------------,
| Sr. Wladimir Pomar, peço que |
| me envie__ exemplares de "Ras- i
■ gando a Cortina",__ exempla- .

res de "A miragem do mercado"
' e  exemplares de "O  Enigma *
I Chinês".

Nome:__________________

I Endereço:_______________  ,

| Cidade: |

I UF___ Cep:_______________ I
i_____________________________i

Até pela ausência de pos­
tulantes, esta tática vem se im­
pondo em alguns estados. 
Não é o caso de São Paulo, 
onde a proposta de adiamen­
to da prévia - apresentada pelo 
vereador paulistano Chico 
Whitaker, e defendida entre 
outros pelo deputado federal 
Eduardo Jorge - foi derrotada 
por 55 votos a 3, na última

SEM  Q U O RU M

reunião do Diretório Regional 
do PT paulista.

Em São Paulo, os defen­
sores de prévias-já utilizaram 
diferentes argumentos. Há os 
que concordam com a neces­
sidade de realizar uma rede 
de alianças estaduais, não 
necessariamente vinculada à 
candidatura Lula. Mas consi­
deram que a melhor maneira

do PT negociar a 
consolidação des­
tas alianças é forta- 
lecendo-se, através 
das prévias.

O utros enten­
dem  que o a d ia ­
mento da prévia só 
faria sentido caso 
houvesse a possibi­
lidade de uma coli­
gação nacional PT- 
PSDB. Que, para di­
zer o mínimo, é mui- 

5 to improvável, de- 
o vido a linha cada 
g vez mais conserva- 
3 dora seguida pelos 

tucanos, seja na po­
lítica econômica de

Fernando Henrique, seja na lei 
eleitoral defendida por José 
Serra.

E há quem, como o presi­
dente do Diretório Municipal 
paulistano, Cândido Vaccare- 
za, já afirme que "a esquerda 
do partido não aceitará rever 
candidaturas. O candidato do 
PT será aquele escolhido na 
prévia". Diante disto, a ques­
tão passa a ser outra: haverá 
quórum  na p rév ia  de São 
Paulo? Caso a resposta seja 
negativa, a candidatura Lula 
sai enfraquecida no primeiro 
round das eleições de 1994 no 
estado de São Paulo.

Diante deste risco, o PT 
paulista está fazendo um  es­
forço concentrado para garan­
tir o quórum, que é de quase 
18 mil votantes. Ajuda neste 
esforço o aquecimento da dis­
puta entre Telma de Souza, ex- 
prefeita de Santos, e o deputa­
do federal José Dirceu, os dois 
pré-candidatos que concor­
rem à prévia de 17 de outubro. 
E ajuda, também, o exemplo 
carioca, onde as prévias não 
deram quórum (ver box).

VALTER POMAR
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G O IÁ S R IO  G R A N D E  D O  SUL

TRÊS POSTULAM
Em Goiás, há três candidatos às 

prévias de 15 de novembro: Athos 
Pereira, funcionário público do Le­
gislativo, presidente do PT em Goiás 
de 1987 a 1.990, candidato a senador 
em 1990; Luís Antonio, empresário 
na área de consórcios em Anápolis, 
filiado ao PT desde 1985, candidato a 
prefeito de Anápolis em 1988 (per­
deu por mil votos), candidato a de­
putado federal em 1990; Ênio Brito, 
ligado ao m ovimento popular da 
periferia de Goiânia, filiado ao PT em 
1992. A prévia será antecedida de 
debates em 14 cidades, o primeiro dos 
quais ocorreu no dia 10 de outubro, 
na cidade de Goiás. No Distrito 
Federal também há três pré-candi- 
datos: Cristovam Buarque, ex-reitor 
da UnB; Paulo Bica, professor da 
UnB; Carlos Saraiva e Saraiva, que 
foi candidato a governador nas elei­
ções de 90.

P A R A N Á

TRÊS CONSULTAS
Na última reunião do Diretório 

Regional do PT paranaense se deci­
diu que o PT procuraria os partidos 
de esquerda, o PSDB, o PMDB e o 
PDT, para discutir não só a questão 
de alianças, mas também possíveis 
ações políticas conjuntas. Ao mesmo 
tempo, a executiva estadual está con­
sultando os deputados Pedro Tonelli, 
Edésio Passos e Ernani Pudell sobre 
sua disposição em concorrer ao 
governo do estado. Nos dias 6 e 7 de 
novembro, o Diretório Estadual do 
PT-Paraná volta a se reunir, para dis­
cutir a política de alianças e a rea­
lização de prévias.

S A N T A  C A T A R IN A

TRÊS DESPONTAM
O PT catarinense está tentando 

reeditar a Frente Popular que dispu­
tou e venceu as eleições de 1992 em 
Florianópolis, integrada então pelos 
seguintes partidos: PT, PDT, PCdoB, 
PPS, PSDB, PV, PSB, MSR - Movi­
mento Socialista Revolucionário. A 
composição desta frente encontra 
dificuldades junto ao PDT, que de­
fende o apoio à candidatura de Paulo 
Afonso, ex-deputado estadual e ex- 
candidato a governador, em 1990, 
pelo PMDB. O PT está promovendo 
seis plenárias regionais, de caráter 
consultivo, onde têm despontado 
dois nomes: Vilson Santin, deputa­
do estadual, e Afrânio Boppré, vice- 
prefeito de Florianópolis. Nos dias 6 
e 7 reúne-se o Diretório Regional do 
PT catarinense para definir um nome

que o PT apresentará como seu pré- 
cand idato  à Frente Popular. Na 
própria Frente desponta o nome de 
Jaison Barreto (PSDB), que em 1982 
disputou o governo com o atual se­
nador Amin.

ESPÍR ITO  S A N T O

DEFININDO ALIANÇAS
Vitor Buaiz é o virtual candidato 

do PT, cujo nome deve ser oficializa­
do por um Encontro Estadual em 
março de 1994.0  PT já iniciou conta­
tos com o PSB (foi feita uma reunião), 
o PCdoB (duas reuniões), com Ro­
berto Valadão (presidente do PMDB 
capixaba), Max M auro e Adelson 
Salvador (atualmente sem partido).

O quadro geral de candidaturas 
só vai se definir após 31 de janeiro, 
quando ocorrem as desincompati-

bilizações. O xadrez atual é movi­
m entado pelas seguintes peças: o 
governador Albuíno Azeredo (PDT), 
que defende uma chapa encabeçada 
pelo prefeito de Vila Velha, Vasco 
Alves, com Gerson Camata e Rose de 
Freitas disputando o Senado; os se­
cretários estaduais de Transporte, 
Teodorico Ferraço, e da Fazenda, José 
Eugênio, que poderíam ser pré-can- 
didatos indicados por Albuíno, caso 
a articulação anterior faça água; Max 
Mauro e Adelson Salvador (atual vice- 
govemador), que discutem sua filiação 
no PSB, no PPS ou no PMN, e que 
podem vir a compor com o PT; e Paulo 
Hartung(PSDB), atual prefeito de Vi­
tória, cujas ações mais recentes visam 
atingir a candidatura de Vitor Buaiz, 
através de uma CPI aberta na Câma­
ra Municipal para investigar denún­
cias contra a administração democrá­
tica e popular de Vitória.

DÚVIDA É O  VICE
Olívio Dutra, ex-prefeito de Por­

to Alegre, é o candidato do PT. Ain­
da não há discussões sobre quem será 
o vice, mas já se fala em João Paulo 
Bisol e Raul Pont como eventuais 
candidatos ao Senado. O PT está em 
plena campanha, já tendo aprovado 
o documento de diretrizes para a ela­
boração do program a estadual de 
governo. Já se discutem também as 
candidaturas proporcionais, onde o 
partido preocupa-se em compor uma 
chapa que dê conta da forte tendên­
cia à municipalização das eleições 
proporcionais (entre os atuais 5 de­
putados do PT na Assembléia Legis­
lativa gaúcha, um  chegou a fazer 90% 
de seus votos em um só município).

A direita gaúcha, apesar de seu 
espaço, solidez e inserção municipal, 
está com dificuldades de sustentar uma 
candidatura com chances de vitória. 
Entre os possíveis nomes do PPR está 
Luís Carlos Mandelli, ex-presidente 
da Fiergs, e Erico Ribeiro, candidato 
do PPR à p refe itu ra  de Pelotas. 
Mesmo não indo para o segundo tur­
no, o candidato da direita influencia­
rá bastante no resultado final.

O PDT continua enfrentando 
dificuldades. Há na Assembléia Le­
gislativa uma CPI da corrupção que 
pode atingir o governador Alceu 
Collares. Este por sua vez quer reali­
zar uma composição com o PMDB, 
mas para isso tem que superar a 
vontade dos três ou quatro pré-can- 
didatos existentes no seu partido. 
Enquanto isto, a esquerda pedetista 
vem perdendo seu espaço interno, a 
começar pelas zonais de Porto Ale­
gre, onde sempre foi maioria e agora 
teve cerca de 40% de votos.

O PSDB está para realizar uma 
convenção estadual onde os setores 
que defendem uma coligação com o 
PT tentarão se afirmar. Qualquer que 
seja o resultado, os tucanos enfrenta­
rão outro complicador: como Alceu 
Collares pretende disputar o Sena­
do, seu vice, que é do PSDB, assumi­
rá o governo durante os meses da 
campanha eleitoral.

No PMDB, a maior novidade é o 
crescimento do setor quercista, a 
partir da influência do deputado 
Ibsen Pinheiro. E, é claro, o cres­
cimento do ministro Antônio Brito, 
um  coringa que tanto pode ser can­
didato à sucessão estadual quanto à 
nacional. A última pesquisa, reali­
zada pelo Ibope, deu Brito na frente, 
com 30%, seguido de Olívio Dutra, 
com 24%. Mais animadora ainda é a 
força de Olívio na Grande Porto Ale­
gre, que reúne 1 /3  do eleitorado gaú­
cho: lá, o ex-prefeito chega a 60% das 
indicações de voto.

O SOM  N A  MEDIDA DE SUA NECESSIDADE
A DISKSOM produz 

equipamentos de qualidade 
para serem usados em 

qualquer ambiente, parado 
ou em movimento. O  

funcionamento é muito 
simples, funciona com a 
bateria do carro e você 

investe pouco e uma vez só.

CONVERSE CONOSCO
VADO OU VANESSA 
FONE (011) 34.7244

DISK SOM

7 20W  DE POTÊNCIA, 

GABINETE, TOCA-FITA, 
EQUALIZADOR, MIXER,

2 MÓDULOS DE POTÊNCIA,

MICROFONE, CAIXA 
INTEGRADA (4 SAÍDAS). 

PARA CARRO PASSEIO
OU KOMBI.

COMÉRCIO E MANUTENÇÃO 

RUA SILVEIRA MARTINS, 12 - CENTRO - SÃO PAULO/SP - FAX (011) 35 .0717
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P A I S
M O V I M E N T O S

Central está em gestação
A entidade deve unificar e garantir a pluralidade em todas as áreas de luta

V em aí, em silêncio,
1 / o barulho da nova
1 Z Central", este foi o
1/ título de um  artigo 
V publicado no Jor­

nal do Brasil, na famosa co­
luna do Castello, assinada por 
Marcelo Pontes, em agosto 
deste ano. Dias depois, o con­
corrente O G lobo publica: 
"PT e CUT organizam mais 
uma Central". As matérias di­
zem que o grande eixo da 
Central de Movimentos Po­
pulares vem a ser um  braço a 
mais para fortalecer a candi­
datura Lula.

Os fatos mostram que a 
história não é bem assim. O 
Brasil, segundo a ONU, é o 
país que tem hoje o m aior 
número de movimentos po­
pulares. A proposta de reu­
nir os vários setores do movi­
m ento, com o saúde, e d u ­
cação, sem-teto, movimento 
nacional de meninos e meni­
nas de rua e outros, surgiu em 
1989. De lá para cá, várias ple­
nárias foram feitas para ama­
durecer a idéia e concretizar 
a central.

O l fi Congresso de Mo­
vimentos Populares aconte­
cerá de 28 a 31 de outubro, 
em Belo Horizonte, no Minei- 
rinho. O objetivo do Congres­
so é fundar a Central de Mo­
vim entos Populares. Até o 
m omento foram realizadas 
plenárias específicas por mo­
vim ento. Destas saíram  os

|| T T iolência policial e ten-
V tativa de agregar adoles-
V centese jovens pobres, im ­

pedindo o acesso deles às praias 
da Zona Sul, foram os ingredien­
tes que provocaram dia 12, no Rio, 
oquea imprensa chamou, com alar­
de, de a rra stã o " e "briga  de 
gangues" nas praias de Ipanema, 
Copacabana e Arpoador.

Desde o início da m anhã, ad­
m itiu  o G lo b o , "a P M  tentou  
fa zer  um a 'filtragem ' dos fre-  
qüentadores das praias da Z ona  
S u l" . Barreiras de policiais deti­
veram  os ônibus que chegavam  
às praias procedentes de bairros 
da periferia e regiões de favelas. 
O s passageiros eram revistados.

O  clim a de d iscrim inação  
durou todo o dia. Por volta das 
10h30 cerca de dez jovens que 
haviam  percorrido um a hora e 
meia de ônibus entre Olaria e o 
Arpoador e im provisavam  um  
pagode nessa praia foram  im por­
tunados pela polícia. Seus in s­
trum en tos foram  apreendidos, 
sob alegação de que o batuque  
podería facilitar aglomerações e 
dar origem a "arrastões".

N as proxim idades do Posto  
7, em Ipanem a, a determinação  
da polícia era a m esma. A inda  
pela m anhã, um  grupo de cerca 
de 40 jovens que se aglomerava

delegados para os 
Encontros Esta­
duais e tam bém  
para o Congresso, 
que contará com 
aproximadamen­
te cerca de 1.500 
pessoas.

Es t r a t é g ia s .
Com o tema "Re­
form a U rbana e 
Cidadania: eixos 
da luta", os mo­
vim entos traça­
ram  algumas es­
tratégias. No que 
diz respeito à re­
forma urbana, o 
que se pretende é 
que as conquistas 
avancem não só na
democratização de uso e o- 
cupação do solo, mas também 
na gestão democrática da cida­
de. Segundo o texto prepara­
tório do Congresso, o m o­
vimento popular tem que estar 
inserido no planejamento de 
diferentes aspectos da cidade, 
como por exemplo definição de 
tarifas, controle e fiscalização 
da qualidade dos serviços e de­
finição da localização de equi­
pamentos públicos.

Já quanto à cidadania a 
proposta é discutir a posição 
da mulher, do negro, de ho­
mossexuais e de todos os dis­
criminados, debater o desres­
peito aos direitos humanos e a 
dominação vigente sobre as

V I O L Ê N C I A

Rio: praias sem pobres
Em vez de “briga de g a n g u e s”, a agressão p o lic ia l

diante de um a rede de vôlei fo i 
dissolvido a golpes de cacetetes 
por policiais.

A s  cenas de correría que a fu ­
gentaram  banhistas tiveram  in í­
cio por vo lta  do m eio dia, no 
Arpoador. U m  princípio de tu ­
m ulto  entre adolescentes causou  
pânico na praia. D ois irm ãos 
menores de idade foram  detidos

OS MORTOS DO PC DO B

0  deputado federal A ldo  Rebelo viu  poucas novidades na repor­
tagem de capa da revista V eja  da segunda semana de outubro. 

Baseada no romance do coronel Pedro Correia Cabral, ele revela 
algum as das atrocidades do exército contra os m ilitantes da guer­
rilha, promovida pelo PCdoB, no Araguaia, durante a década de 70. 
"A  única novidade foram  os corpos incendiados", disse. A  informa­
ção, segundo ele, reforça a tese do partido e familiares para saber o 
destino dos desaparecidos.

Em seu romance o coronel que, quando ainda era capitão, trans­
portou os corpos, refere-se ao cheiro ocre dos cadáveres, cobertos por 
pneus e gasolina, queimando. M as o deputado diz que a brutalidade 
do exército não se voltou apenas contra o PCdoB mas "contra todos 
que se opuseram ao regime m ilitar". A inda , d iz desconhecer as 
inform açõesdom ilitardequem em brosdoC om itêC entral,aexem plo  
de um  casal forçado a fazer aborto, teria passado informações à 
repressão.

O  deputado achou estranho o fato da revista ter publicado estas 
informações agora, aocontrário do grupo Estado, jornal M ovim ento  
e outras publicações que fizeram -no na época da anistia. Em sua 
opinião, "há mais que aviões de carreiras sob o céu".

HAMILTON CARDOSO

Os sem-teto também estarão na central de movimentos populares

classes populares. A constru­
ção da cidadania, ainda de 
acordo com as resoluções pre­
paratórias do Congresso, só 
pode ser obtida através da 
conquista de uma democracia 
radical. E o papel do Estado 
precisa ser revertido, para que 
ele passe a prestar serviços de 
acordo com os interesses da 
população.

O objetivo da Central é 
poder articu lar a luta dos 
vários movimentos, que hoje 
atuam isoladamente. Sem con­
tudo deixar de compreender as 
diversas particularidades exis­
tentes e suas frentes de atuação.

A intenção é unificar e ao 
mesmo tempo garantir a plu­

e conduzidos para dependências 
policiais no Posto 7, em  Ipanema.

REVOLTA. A s prisões desper­
taram a revolta de boa parte dos 
banhistas pobres. D ezenas deles 
passaram a arrem essar pedras, 
garrafas e cocos contra o posto 
policial. Foram dispersados com  
tiros para o alto. Uma banhista

ralidade dos movimentos. Não 
faz sentido a central ser vista 
como uma articulação da CUT 
ou um  braço do PT. Uma pes­
quisa realizada na última ple­
nária nacional, em outubro de 
1990, em São Bernardo do 
Campo, mostrou que 67% dos 
participantes não tinham fi­
liação a q ua lquer p a rtido  
político. Dos filiados havia 
gente do PT, PPS, PCdoB, 
PMDB, PDT e PSB.

Agora o desafio está lan­
çado: os participantes do Con­
gresso vão formar uma coor­
denação que alcance a repre- 
sentatividade dos vários mo­
vimentos?

ADÉLIA CHAGAS

que protestava levou um  soco na 
boca, de um  policial, e teve de ser 
socorrida no Hospital de Ipanema.

A  polícia deteve arbitraria­
m ente jovens com aparência de 
favelados ou suburbanos. V in te  
edois deles, moradores de Belford 
Roxo e da P avuna, permanece­
ram presos a té  o fim  da tarde na 
12s Delegacia Policial, por serem  
considerados " s u sp e ito s" . Só  
foram  libertados quando o dele­
gado constatou que, encerrado o 
dia, não havia sido registrada  
nenhum a queixa contra qual­
quer u m  deles.

Todos os jornais destacaram  
a confusão nas praias em m até­
rias que m in im izam  e chegam a 
ju stifica r a segregação contra os 
jo v en s  pobres. C arregados de 
preconceitos, trataram  as a titu ­
des desses jovens como "shows 
de vandalism o". Cham aram  de 
"gangues" suas "galeras"epro­
curaram  vinculá-las às quadri­
lhas do Com ando Verm elho e do 
Terceiro Comando.

Sobre a detenção  d u ra n te  
todo o dia dos m eninos de Belford 
Roxo eda P avuna, o G lo b o  che­
gou a dizer: “O s policiais da 12a 
D P  sabem  com o es fr ia r  um a  
guerra entre gangues rivais".

ANTONIO MARTINS

E D U C A Ç Ã O

A CHUVA
E A PENEIRA
A Veja deu à luz interes­

sante matéria sobre a si­
tuação do Brasil no campo 

educacional em sua edição 
de 13.10.93. Interessante por 
duas razões: primeiro, pela 
quantidade de dados e en­
trevistas; segundo, por ca­
racterizar bem o quanto a 
mentalidade privatista - hoje 
dominante nos meios de co­
municação - pode contribuir 
para tapar a chuva com a pe­
neira, mesmo quando reco­
nhece a necessidade do en­
sino público. Exemplo: Veja 
diz que os governos de Brasil 
e Itália gastam os mesmos 
4% do PIB em educação, mas 
que o problema é que o Brasil 
gasta mal. Assim posto, o 
dado parece corroborar o 
argumento, de extração ne- 
oliberal, de que o maior 
problema no Brasil não é o 
quanto mas o como se gasta 
com educação. Mas deve-se 
considerar que, na verdade, 
estamos falando de alhos e 
bugalhos.

Na Itália, a. taxa de nata­
lidade decresce espetacular­
mente nos últimos anos, e é 
muito pequena. Já o mesmo 
não se pode dizer do Brasil. 
Segundo: 90% da instrução 
na Itália é pública, e um 
grande número de estabele­
cimentos privados são de e- 
ducação pré-escolar. As es­
colas, se têm problemas, não 
são sucateadas como as do 
Brasil. E a taxa de privatiza­
ção do ensino, no Brasil, é 
altíssima, com as conse- 
qüências que se conhece - 
baixo nível, mercadões de 
ensino - e má formação de 
professores. Este é o se­
gundo exemplo de "dis­
torção retórica" em Veja. 
Tudo ali em termos de de­
feitos parece vir do "mau 
aproveitamento do dinhei­
ro público", que, é verdade, 
é mal aproveitado. Entretan­
to, ao se considerar o preparo 
irregular ou deficiente do 
professorado - mesmo em 
São Paulo, o propalado es­
tado mais rico -, esbarra-se na 
realidade de que esse profes­
sorado é crescentemente pre­
parado nas escolas privadas 
de ensino superior, tendo 
depois que passar por proces­
sos de re-formação (o que é 
diferente de atualização, ou 
de aperfeiçoamento) em con­
vênios com estabelecimentos 
públicos.

A greve dos professores 
em São Paulo vai para dois 
meses e se soma aos cons­
tantes movimentos nessa 
área que pululam em todo o 
país. Elas apontam , en­
quanto sintoma, para o fato 
de que, paradoxalmente, a 
própria miséria é que induz, 
às vezes, ao desperdício. 
Gasta-se mal em educação, 
não só por tradições pa- 
trimonialistas (de privatiza­
ção, portanto) do Estado 
brasileiro, mas porque gasta- 
se pouco. O Brasil se vê diante 
de opções que, na verdade, 
não deveríam existir. É me­
lhor construir mais escolas 
ou pagar mais salários? 
Reciclar ou formar? Na ver­
dade é preciso gastar muito 
mais com educação - e com 
educação pública - para que 
se possa passar a gastar bem, 
em recursos humanos, for­
mação permanente, equipa­
mentos e condições para que 
os estudantes - das muitas 
idades - compareçam e per­
maneçam na escola.

FLÁVIO AGUIAR
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s EM PORTEIRA
JOSÉ CORRÊA

O  ÚLTIMO TEOCRATA. A
encíclica papal "Veritatis 
Splendor" está sendo consi­
derada o coroamento do cur­
so conservador imprimido 
por João Paulo II à Igreja 
Católica. Ela exige obediên­
cia incondicional aos ditames 
do papa por parte de todos 
os católicos, afirmando que 
a autonomia da razão hu­
mana está subordinada às 
leis de Deus como ensinadas 
pela Igreja. A encíclica impõe 
um rígido modelo de com­
portamento sexual, reafir­
mando a proibição do con­
trole da natalidade e conde­
nando homossexualismo e o 
adultério, o sexo pré-marital 
e o aborto!

V aticano. As investigações 
sobre corrupção na Itália 
estão atingindo a Cúria Ro­
mana. Os juizes concluíram 
que o Cardeal Angelini - 
amigo do ex-premiê Andreotti 
e responsável pela área de 
saúde da Santa Sé - e o bispo 
Cassisa também receberam 
propinas, respectivamente 
da indústria farmacêutica e 
de empreiteiras contratadas 
para obras de restauração de 
uma catedral.

Surra nos americanos.
As tropas dos EUA que inte­
gram a missão da ONU na 
Somália (cinco dos trinta mil 
soldados estrangeiros no 
país) vem sofrendo revezes 
importantes nas mãos dos se­
guidores de Aideed. Em 3 de 
outubro 12 soldados norte- 
americanos morreram, 75 fi­
caram feridos e 6 estão desa­
parecidos depois de comba­
tes em Mogadiscio. Um pi­
loto de helicóptero foi captu­
rado e os corpos de soldados 
mortos foram arrastados 
pelas ruas de cidade por 
somalis. Mais dois america­
nos morreram no dia 7. O 
presidente Clinton está bus­
cando uma saída honrosa 
para a situação; afirmou que 
dobrará o número de solda­
dos dos EUA no país e ao 
mesmo tempo que até 31 de 
março todos serão retirados 
da Somália. Mais 1.700 sol­
dados e cem blindados foram 
enviados "para proteger as 
tropas americanas" e um 
porta-aviões e 3.600 marines 
estão agora estacionados nas 
costas da região.

Reeleição difícil, o  resul­
tado das eleições argentinas 
que renovaram 127 da 257ca­
deiras na Câmara dos Depu­
tados deram 41,5% dos vo­
tos para oPartido Justicialista 
e 30,5% para a União Cívica 
Radical de Alfonsín. Mesmo 
aumentando de 116 para 125 
cadeiras, os peronistas não 
têm como atingir os 2/3 de 
votos necessários para alte­
rar a Constituição e aprovar 
a cláusula de reeleição de 
Menem. O presidente pensa 
em chamar um plebiscito 
sobre o tema, para pressio­
nar o parlamento. O ministro 
da economia Domingo Ca- 
vallo foi o grande derrotado 
das eleições, com a derrota 
dos peronistas para os radi­
cais em Córdoba

340mortos em Sri Lança.
Choques entre tropas do 
Exército e guerrilheiros do 
grupo Tigres da Libertação de 
Tamil Ealam no norte do país 
deixaram um saldo de 175 re­
beldes, 125 so ldados e 40 civis 
mortos. A luta da minoria 
tamil já dura dez anos.

M U N D O
U R S S

A cara vitória de Yeltsin
Para derrotar a oposição, o presidente russo teve que fazer muitas concessões.

N
a tarde de dom ingo,3 
de outubro, ativistas 
vinculados à maioria 
do parlamento russo 
desencadearam  uma 
sublevação em M oscou. O 
Com itê dos D eputados do 

Povo tinha sido fechado pelo 
presidente Boris Yeltsin no dia 
21 de setembro e sua sede, a 
"Casa Branca", estava cerca­
da por tropas do Ministério do 
Interior, isolando 150 deputa­
dos e 600 apoiadores que aí 
permaneciam. A inssurreição 
visava reverter a situação e 
restabelecer a autoridade do 
parlamento. Do ponto de vis­
ta estritamente formal, era um 
levantamento contra a tirania, 
uma iniciativa de defesa dos 
procedimentos democráticos 
estabelecidos, mas ele não foi 
visto dessa forma pela maioria 
da população russa, descon­
fiada daqueles que surgiam 
como os partidários da velha 
ordem.

Militantes dos g ru p o s  que 
apoiavam o presidente do le­
gislativo, Ruslan Khasbu- 
latov, e do ex-vice presidente 
Alexander Rustkoi (destituí­
do por Yeltsin e empossado 
pelo parlamento como o novo 
presidente), romperam o cer­
co à "Casa Branca", tomaram 
o prédio da administração da 
prefeitura de Moscou e ataca­
ram uma estação de televisão 
e a agência de notícias russa. 
Mas após uma hesitação que 
durou o resto do domingo, os 
m ilitares sob as ordens do 
ministro da Defesa, general 
Pavel Grachev, decidiram in­
tervir do lado de Yeltsin. No 
final da tarde de 2a feira, dia 4, 
após a "Casa Branca" ser no­
vamente cercada e atacada por 
tanques, Khasbulatov, Rus­
tkoi e os milicianos que a de­
fendiam tiveram que se ren­
der. Segundo os dados oficiais, 
os mortos chegaram a 180.

Yeltsin recebeu, durante a 
crise, apoio total dos governos 
ocidentais, inclusive do brasi­
leiro. Foi também respaldado 
pelos governos dos demais 
países da Com unidade dos 
Estados Independentes. Des­
de o desbaratamento da rebe­
lião, v igora em M oscou o 
estado de emergência. O pre­
sidente russo colocou na ile­
galidade nove partidos, impôs 
a censura à imprensa (depois 
atenuada pela pressão inter­
nacional), demitiu dois gover­
nadores regionais e o pro­
curador-geral, suspendeu o 
T ribunal Constitucional e dis­
solveu os legislativos regio­
nais, recomendando que os 
executivos das 22 repúblicas 
da F ederação  fizessem  o 
mesmo.

Yeltsin confirmou as elei­
ções de um  novo legislativo 
central, que passaria a ter duas 
câm aras, para o dia 12 de 
dezembro, segundo um  siste­
ma de voto distrital misto, e 
parece pretender realizar nes­
ta  d a ta  tam bém  u m  plebiscito  
para a aprovação de seu pro­
jeto de Constituição.

Ilusões FATAIS. "Jamais pen­
sei que Yeltsin faria isso. Por 
que ninguém  vem nos aju­
dar?" Este desabafo de Khas­
bulatov, citado por uma jorna­
lista russa da agência Reuters, 
foi feito na 2fi feira, quando 
tropas leais ao p residen te  
bombardeavam a "Casa Bran­
ca". Ele expõe com clareza a 
percepção  equ ivocada da 
realidade e a superestimação 
de suas próprias forças que 
orientou os líderes da suble­
vação de Moscou.

A incompreensão da dinâ­
mica política por parte dos 
líderes do parlamento - evi­
dente depois da crise de mar­
ço, quando Yeltsin tentou um  
golpe branco e foi obrigado a 
recuar- éum  elemento central 
para entender porque eles 
foram perdendo espaço e o 
presidente avançando. Buro­
cratas, eles perceberam e con­
duziram a disputa política em 
moldes estritamente burocrá­
ticos. As massas jamais esti­
veram presentes em seu cál­
culo político e em sua prática.

Falta DE PROJETO. A precária 
sociedade civil formada du­
rante a perestroika deixou de 
ser um agente político efetivo 
com o colapso do projeto de 
auto-reforma do regime, con­
duzido  por G orbatchev, a 
partir do fracassado golpe 
estalinista de 1991, que levou 
Yeltsin ao poder. O cenário 
passou a ser ocupado pelos 
setores da burocracia favorá­
veis à restauração do capita­
lism o, liderado  po r gente 
como Yeltsin, Khasbulatov e 
Rustkoi, que galvanizou a 
intelectualidade.

Mas as disputas que emer­
giram no final de 1992 foram 
opondo, de forma crescente, 
Yeltsin e seus apoiadores aos 
setores que representavam as 
instituições e a densa teia de 
relações de poder herdadas.

Mas igualm ente im por­
tante para entender os con­
flitos ocorridos neste ano 
parece ser a perseveran te  
busca, por parte de Yeltsin, do 
monopólio do poder e a resis­
tência a isso de boa parte da­
queles que ainda detinham  
posições importantes.

O s  MILITARES. Yeltsin sub­
meteu todos seus adversários 
abertos no centro da Fede­
ração Russa. Mas o preço que 
teve que pagar foi trazer os 
militares para a cena política. 
O não-envolvimento das For­
ças A rm adas como corpo­
ração nas disputas políticas é 
uma prática longamente en­
raizada por setenta anos de 
domínio burocrático na Rús­
sia. Os militares pretendiam 
manter-se neutros na disputa 
entre Yeltsin e o parlamento.

Na tarde  de dom ingo, 
depois de ter eclodido a su­
blevação, o Alto Comando do 
exército debateu longamente 
se deveria  o u  não  in te rv ir  na 
crise. Im portantes generais 
defendiam a manutenção da

Barricada para enfrentar o Exército, em Moscou

neutralidade. Yeltsin só obte­
ve um a resposta positiva a 
seus apelos de tropas do ge­
neral Grachev no final da noi­
te, num terceiro telefonema ao 
ministro. Apenas às quatro da 
manhã de 2a feira foi anuncia­
da a movimentação de duas 
unidades de paraquedistas.

O que motivou o alinha­
mento das Forças Armadas 
com Yeltsin parece ter sido a 
visão de defesa do Estado rus­
so, aparentemente reforçada, 
segundo alguns analistas, por 
erros que teriam sido cometi­
dos por Rustkoi, que parecia 
e s ta r ten tan d o  d iv id ir  os 
militares e no domingo cha­
mou as massas ao redor do 
parlamento a um  assalto ao 
Kremlin, o que teria reforça­
do a imagem de anarquia.

O apoio dos militares a 
Yeltsin surge, assim, como 
condicionado e sujeito, a partir 
de agora, a uma negociação 
permanente. Na reunião do 
Conselho de Segurança Na­
cional de 6 de outubro, Yeltsin 
já começou a pagar sua dívida 
com os militares, anunciando 
que o Conselho elaborará ra­
pidamente uma nova doutri­
na militar, vital à definição da 
identidade e dos interesses da 
Rússia, exigência dos militares 
em torno de Grachev. Será 
interessante ver como Gaidar, 
novam ente encarregado da 
área econômica, aplicará seu

programa de cortes de gastos 
sem  confrontar-se com os 
militares e o complexo indus­
trial a eles vinculado.

Yeltsin também não tem 
apoio popular ativo. Seu ape­
lo baseia-se antes na desorga­
nização social, na passivida­
de política e em ser uma alter­
nativa aos representantes da 
velha ordem. Os legislativos - 
central, das repúblicas e das 
regiões - que serão eleitos em 
dezem bro não serão neces­
sariamente mais comprome­
tidos com o programa econô­
mico de Yeltsin.

Finalmente, o presidente 
da Federação tem que enfren­
tar a autonomização das repú­
blicas e regiões que compõem 
a Rússia. Três regiões já ti­
nham se declarado repúblicas 
nos últimos meses. O apoio 
das estruturas de poder locais 
a Yeltsin será vendido muito 
caro. Como não há recursos 
para com prar o apoio dos 
militares, das regiões e ainda 
conduzir as reformas econô­
micas com o mínimo de res­
paldo popular, contradições 
agudas emergirão. Nada in­
dica que a vitória de Yeltsin 
sobre seus adversários repre­
sente, pelo menos por agora, 
a constituição do Estado forte 
capaz de conduzir de manei­
ra firme a transição ao capita­
lismo.

JOSÉ CORRÊA
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D
o que foge a América? Do té­
dio. E de um a coisa que a gen­
te pode cham ar de com plexo  
de on im potência  (sic). No filme 
O  F u g itivo , que arrasa bilhe­
terias pelo m undo todo e dissem ina 

doses cavalares de adrenalina nas 
p la té ia s , a v ida  do  Dr. R ichard  
Kimble, antes de sua condenação, é 
chata demais. E é chata porque é su­
perficial. O Dr. e sua esposa vivem  
em Chicago, quer dizer, em  cima de 
um  vulcão. Mas vivem  entre saraus 
acadêmicos, convescotes de grandes 
companhias, tentando sinceram en­
te divertir-se com o próprio tédio. A 
catástrofe arranca o dou to rz inho  
dessa redom a e o joga na vida: va­
mos ver se ele consegue virar ho­
mem. Aí começam as complicações.

D upla IDENTIDADE. Na verdade o 
Dr. Kimble e o Inspetor Gerard, vi­
vidos respectivamente por Harrison 
Ford e por Tom my Lee Jones, são 
um  só: como os clássicos Dr. Jekyll e 
Mr. H yde, um  é o duplo  do outro, a 
outra face da m esm a m oeda. N ão é 
verdade que apenas o investigador 
busca o fugitivo, que busca o crimi­
noso. N a verdade ambos se buscam, 
num  jogo de arm adilhas em que su­
c e ss iv a s  v e z e s  u m  d ia  é  d a  caça , 
outro do  caçador. G erard carrega 
consigo todos os sinais de um a im ­
potência crônica: durão, obsessivo, 
incapaz de se envolver emocional- 
m en te , u m a c a ra p a ça  física  de  
autoproteção associada a um a cara­
paça psicológica onde o traço dom i­
nante é o m edo de ter m edo, o que pro­
voca um a atitude de compensação 
cujo lema é, nas palavras do perso­
nagem, "eu não barganho".

Já o Dr. Kimble é o oposto disso.
Cheio de bons sentim entos, m as tão 
ingênuo que beira a m á fé, o D r. apa­
rece como o bom  m eninão norte- 
americano. N ada lhe é impossível, 
nada lhe é negado, tem  um a m ulher 
em casa e é chamarisco para outras 
e para bons negócios que se apro­
veitam da sua ingenuidade, e ele se 
aproveita dela. Crê nas instituições, 
e desse m undo vai tirando o seu, 
como adulto não crescido, onipoten­
te, para quem  o prim eiro problem a 
do un iverso  é a g a ran tia  da  sua 
m am adeira.

No caso, um a m am adeira bas­
tante complexa, que envolve satis­
fações m ateriais sofisticadas e satis­
fações psicológicas de reconheci­
m ento público de sua auto-imagem  
em  doses tão cavalares quan to  a 
adrenalina que o filme desperta na 
platéia. Ele é condenado menos pelas 
provas contra ele (aliás o sistem a 
judiciário e policial de Chicago, se 
for como no filme, deve ser um a fes­
ta de incompetência) do que pela sua 
incapacidade em acreditar que os 
outros possam  julgá-lo culpado. Na 
verdade, ele não se defende: ele re­
pete a m esm a história, esperando 
que os outros "despertem " e passem  
a acreditar nele e em sua "beleza in­
terior" - já que a exterior é evidente. 
N o complexo de dupla face, portan­
to, ele é o lado "onipotente", e o outro 
o "im po": Mas a chave da questão é 
que ambos, oficial e consum idor, são 
faces de um a coisa só.

As MÁSCARAS DE A dÃO. O filme, 
portanto, gira em torno dessas duas 
m áscaras que se perseguem  e se 
amam. E um  dram a entre hom ens,

c N  E AZl A

O  F U G I T I V O

ADEUS

Como Adões sem Eva os 
personagens de O Fugitivo 

perseguem-se uns aos outros num mundo 
sem saída epobre de esperança.

onde as m ulheres são acessórios e 
acidentes de passagem . A grande 
m atriz, a pátria americana, a suce­
dânea do paraíso terrestre, como a 
Inês de Camões, é morta. Eles, com 
sua incúria boboca ou a estupidez 
violenta e combatente, a m ataram . 
Este novo Adão, que deveria ser o 
hom em  americano de acordo com 
seus m itos, ago ra  descobre  que 
em porcalhou o paraíso como um  
m enino em porcalha a fralda, e foge 
de sua culpa. N a fuga, dissociam-se 
as máscaras do combatente e do con­

sum idor: é um a estratégia de não- 
reconhecim ento, de não adm itir a 
sua culpa no cartório. No final, as 
m etades se encontram  e se reconci­
liam, como garotos que descobrem 
que agora têm  de cuidar de si. Final 
feliz? Não muito. A América por trás 
deles é um  am ontoado de destroços.

E O  FILME? O filme de Andrew  Da vis 
consegue dar um  tratam ento sério e 
com petente a este m al-estar da civi­
lização norte-am ericana. À parte  
algum as falhas de enredo, e que em

geral se estru turam  em torno de um  
tratam ento pouco desenvolvido das 
personagens fem ininas, o filme é 
envolvente, cativante, com um a fo­
tografia que, sem  estardalhaço, con­
segue explorar um a m ultiplicidade 
de pontos de vista, sem  exagerar 
nenhum  deles. A trilha sonora, se 
não é m uito original, não atrapalha. 
Em  su m a, u m  d iv e r tim e n to  de 
p rim eira , que vale a en trada  e a 
adrenalina.

Em relação ao seriado da TV da 
década de 60, de que é xará, há pelo 
m enos um a inovação substantiva, 
fora, é claro, as de mudança de época 
e as da adaptação para o cinema. O 
Dr. Kimble dos anos 60 era um  bom 
samaritano que ia resolvendo a vida 
das personagens nas cidades em que 
passava. A fuga-moldura era pretex­
to para este seu papel de instaurador 
de novas relações. Ele retomava de 
perto o mito dos heróis do faroeste - 
como o Shane de O s brutos também  
am am  (em português). O fugitivo de 
hoje guarda este lado de bom sama­
ritano, por fidelidade a seu ancestral, 
mas este é um  lado acessório. A fuga 
e a perseguição tornaram-se a maté­
ria-prima e primeira da trama, deixan­
do seu papel de moldura de episódios.

O fugitivo de hoje é mais um  so­
brevivente do que um  instaurador. Pas­
sageiro de um  caos consentido, o ob­
jetivo de sua viagem é o respirar alivi­
ado de que pode sobreviver na confu­
são. A transformação está no protago­
nista, que deixa de ser inocente, gra­
ças ao mundo que vê e a dor que expe­
rimenta. Empaticamente, este alívio é 
comunicado ao espectador pela dis­
tensão que se segue necessariamente 
à sucessão maciça de suspenses. O fil­
me, enfim, é uma demonstração segu­
ra de que ainda temos muito o que 
aprender - tanto com o cinema norte- 
americano como com a observação crí­
tica da violência daquela sociedade, e 
que é o sinal do quanto ela se sente 
traidora cotidiana dos ideais que acre­
dita terem-lhe dado origem.
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